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O preconceito de gênero permeia toda a história 

humana, sendo o machismo inclusive considerado um 

dos pilares de sustentação para exploração da 

sociedade vigente. (Hollks, 2019) 



 
 

 
 

 
RESUMO 

 

Gênero e sexualidade nas aulas de Educação Física: Formação e percepção 

docente 

 

A escola é um local que constrói e promove debates sobre a diversidade humana, e 

pode contribuir para mudança de pensamentos, comportamentos, ou mesmo 

fortalecer a continuidade de atitudes e posicionamentos preconceituosos, portanto o 

ambiente escolar configura-se como um terreno fértil politicamente e socialmente, 

capaz de possibilitar o acesso ao conhecimento relacionado a questões de gênero e 

sexualidade. A Educação Física Escolar é responsável pelo ensino/aprendizado do 

corpo em/com o movimento, que é atravessado por questões, como identidade de 

gênero, orientação sexual, sexualidade, que são conteúdos que estão adquirindo 

força nos espaços escolares, e nas aulas de Educação Física. Neste sentido, o 

objetivo deste estudo foi verificar como as questões de gênero e sexualidade estão 

sendo tratadas nas aulas de Educação Física do Centro Educacional Carneiro Ribeiro 

(CECR) - Escola Parque/Salvador. A pesquisa foi de abordagem qualitativa, com 

características descritivas, e contou com a participação de 06 professores e 04 

professoras de Educação Física do Núcleo de Pluralidades Esportivas da Escola 

Parque/Salvador. O instrumento de coleta de dados foi um questionário 

semiestruturado com perguntas abertas e fechadas, o qual foi devidamente validado. 

A análise de dados foi feita a partir da análise de conteúdo através de componentes e 

fatores comuns, através da redução, apresentação e conclusão dos dados. E, como 

resultado houve a constatação que o corpo docente não teve no seu processo 

formativo acesso a saberes relacionados as questões de gênero e sexualidade, e que 

esse fato influencia/ou diretamente na abordagem da temática em aula, 

impossibilitando os/as docentes de tratar ou até mesmo intervir nas situações de aula 

relacionadas ao tema. Atrelado a falta de domínio do conhecimento, os/as 

educadores/as apontaram como dificuldade o preconceito dos próprios estudantes, 

colegas de profissão e familiares. Desta forma, conclui-se que o trabalho pedagógico 

para o trato sobre gênero e sexualidade nas aulas de Educação Física na escola, deve 

ser estruturado em uma tríade, formação docente – estrutura e apoio escolar – 

necessidades discentes, para que assim exista uma mudança comportamental e 



 
 

 
 

prática das/os estudantes/ professores(as) através do estímulo ao pensamento crítico. 

Por fim, a pesquisa possibilitou a produção de um caderno de orientação sobre 

Gênero, Sexualidade e Educação Física. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Gênero; Sexualidade; Educação Física Escolar; Escola.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

Gender and sexuality in Physical Education classes: teacher training and 

perception  

 
The school is a place that builds and promotes debates on human diversity and can 

contribute to changing thoughts and behaviors or even strengthening the continuity of 

prejudiced attitudes and positions. Therefore, the school environment is set up to be a 

political and social fertile ground, capable of providing access to knowledge related to 

gender and sexuality issues. Physical Education schooling is responsible for 

teaching/learning the body in/with movement, which is crossed by contentions such as 

gender identity, sexual orientation, and sexuality: topics that are gaining traction in 

school spaces and Physical Education classes. This study aimed to identify how 

gender and sexuality concerns are dealt with in Physical Education classes at the 

Carneiro Ribeiro Educational Center (CREC) - Escola Parque/Salvador. The research 

took a qualitative approach, with descriptive characteristics, including the participation 

of 06 male teachers and 04 Physical Education female teachers from the Escola 

Parque/Salvador’s Sports Pluralities Center.  The data collection instrument was a 

semi-structured questionnaire with open and closed questions, which was duly 

validated. The data was analyzed in qualitative way, placed in content analysis through 

components and common factors, through the data’s reduction, presentation, and 

conclusion. As a result, it was found that the teaching staff did not have access to 

knowledge related to gender and sexuality matters in their training process, and that 

this fact directly influenced and influences the approach to the theme in class, making 

it impossible for teachers to deal with or even intervene in class situations related to 

the topic. In addition to the lack of knowledge, the educators pointed to the prejudice 

of the students themselves, professional colleagues, and family members as a 

difficulty. Thus, it can be concluded that the pedagogical work for dealing with gender 

and sexuality in Physical Education classes at school must be structured around a 

triad: teacher training - school structure and support -, and student needs so that there 

is a behavioral and practical change in students and teachers by stimulating critical 

thinking. Lastly, the research enabled the production of a guideline booklet on Gender, 

Sexuality, and Physical Education. 

KEYWORDS: Gender; Sexuality; School Physical Education; School. 
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1. INTRODUÇÃO  

 
 

A inclusão social como discute Rigo (2022) cada vez mais tem sido discutida em 

todo o mundo, fazendo com que temáticas sobre a diversidade humana, sejam 

abordadas em todos os contextos sociais, enquanto a prática da exclusão no meio 

social ainda é frequente, o que também se apresenta quando se trata de gênero e 

sexualidade. 

 Rigo (2022) ainda expõe que a exclusão social pode se apresentar, em algumas 

situações, por falta de um trabalho educacional emancipador, o que impacta 

diretamente nas atitudes preconceituosas por falta de entendimento a respeito de 

determinados assuntos, tais como, as questões de gênero e sexualidade.  

Tratar sobre gênero e sexualidade nas instancias sociais é necessária para que 

estigmas, preconceitos, consequentemente, exclusões sociais, deixem de existir, para 

isto, em um primeiro momento, necessita-se gerar informações.   

Goellner (2010) apresenta que, gênero, é uma construção social por meio da 

qual uma pessoa identifica-se como masculino e/ou feminino. Diferentemente do que 

se entende por sexo, palavra usada para reconhecer como masculino ou feminino na 

sociedade (Fernandes et. al., 2015, p. 172).  

Contudo, compreende-se que atualmente a categoria gênero pode se ampliar 

para além da classificação binária feminina e masculina. Gomes Filho e Silva (2021) 

esclarecem que os processos sociais e históricos da construção do gênero e 

sexualidade na sociedade, evidenciam que não se pode mais priorizar e considerar 

apenas a binaridade do sexo e gênero (masculino e feminino), mas uma diversidade 

de gêneros, assim como a sexualidade pode ser vista para além da heterossexualidade.  

Dentre os espaços sociais que pode abordar esta temática, gênero e 

sexualidade, a escola se apresenta como um local que compõe e suscita saberes, que 

provê conhecimentos e estes podem contribuir na transformação social e cultural, para 

um olhar mais inclusivo. 

Souza (2015) apresenta a escola como um espaço privilegiado para o 

desenvolvimento de princípios relacionados a diversidade, inclusive fomentando 

discussões acerca da identidade de gênero, orientação sexual, contudo, salienta que 

apesar dessa capacidade transformadora, quando seus conteúdos não são bem 
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organizados, a escola pode também figurar como reprodutora de preconceitos e 

discriminações. 

 É fundamental que ações pedagógicas sejam planejadas para que em meio ao 

processo educativo escolar, seja desenvolvido ações de inclusão, enfraquecendo 

comportamentos e a formação de estudantes preconceituosos e intolerantes. 

Nesse sentido, Rigo (2022) apresenta o currículo escolar como o produtor de 

identidades e subjetividades na escola, sendo capaz de criar condições que 

proporcionem aos estudantes uma formação que respeite a diversidade e valorize as 

diferenças.  

É partindo desse ponto, que Silva (2017) indica as perspectivas pós críticas 

sobre o currículo, que valorizam a discussões multiculturais, étnicas raciais, bem como, 

as relações de gênero e Teoria Queer, onde se problematiza a identidade de gênero e 

sexual como construção social e cultural, que contesta os limites das epistemes 

dominantes, baseados em discursos heteronormativos. 

 Seguindo a ampliação e aprofundamento dos estudos sobre currículo, 

diversidade, e inclusão, as discussões sobre as questões de gênero e sexualidade no 

ambiente escolar tem crescido cada vez mais, como apontam Freitas, Morais e Baião 

(2020).  

 Existem indicadores que apontam que vem crescendo o número de situações 

preconceituosas nos espaços escolares no Brasil, como apresenta Souza (2015) em 

seu estudo com docentes na Rede Básica de Ensino da Bahia. No presente estudo, 

são relatados casos de preconceito entre adolescentes em consequência da 

homofobia. 

 Em contrapartida é fato, segundo Castro, Abramoway e Silva (2005) aumento 

de lutas contra a homofobia, e conquistas de direitos da comunidade LGBTQIA+ 

(Lésbicas, Gays, Travesti, Transexuais, Transgêneros, Queers, Intersexo, o símbolo 

+, simboliza outras classificações) no ambiente escolar. 

 Para Seffner (2020) as escolas públicas brasileiras se apresentam como um 

espaço contraditório onde se encontra discriminação e violência contra gays, lésbicas, 

travestis e transexuais, contudo, também é a própria escola capaz de possibilitar 

conhecimento, que valorize a liberdade de crença, consciência e de liberdade de 

expressão e manifestação. 

A questão do gênero e sexualidade na educação, assim como, raça/etnia, 
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deficiência, dentre outras, devem ser tratadas na escola, (Goellner, 2010; Louro 2007, 

2022) 

Por isso, pesquisar sobre gênero e sexualidade é uma ação científica 

necessária, a qual deve ter como plano de fundo o respeito a diversidade e aos direitos 

humanos relacionados a condição de existir da forma que desejar.  

 Considerando ainda que existe muito preconceito, violência em relação as 

diferenças e diversidade de gênero e sexualidade em nosso país, Louro (2022) indica 

ser necessário ações educativas e políticas, que conscientizem sobre a importância e 

significado acerca das diferenças, bem como, implementar estratégias de combate à 

violência.  

Nesta perspectiva, isto é, para mudar este quadro, a Escola enquanto instituição, 

que produz conhecimento, é um local que deve promover o respeito às diferenças e a 

igualdade de direitos, desconstruir o preconceito e a desigualdade (Freitas, Morais e 

Baião, 2020). Nesse sentido, a Escola pode contribuir para o debate e reflexão acerca 

do respeito a diversidade, a partir da compreensão sobre gênero e sexualidade. 

Todavia, como exposto por Silva et. al. (2021), para que estudantes possam 

refletir sobre sexualidade e gênero, é necessário que os docentes possam estar 

preparados para a prática educativa, através de um processo formativo sólido, mas o 

que é possível constatar que os docentes possuem dúvidas e problemáticas, pois para 

alguns, essa temática é um assunto complexo de se abordar no espaço escolar. 

Seffner (2020) apresenta que a preparação dos docentes para tratar sobre as 

situações que envolve a diversidade de gênero e sexualidade na escola é ponto fulcral 

para o sucesso da diminuição de preconceito, e para a compreensão do espaço público 

como local para negociação das diferenças, contudo, movimentos políticos 

conservadores, falta de conhecimento e formação, torna o assunto difícil de ser 

abordado na escola.  

 Poloni e Furlan (2022) após pesquisa realizada com professores de escola 

pública, apresenta que os mesmos sentem dificuldade para abordar sobre a temática 

gênero e sexualidade na escola, isso acontece por falta de formação inicial e 

continuada sobre a temática, o que acaba sendo um empecilho para o trato desse 

conhecimento junto aos seus alunos.  
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 Por isso, é necessário a preparação e formação dos docentes que atuam na 

escola, acerca de questões de gênero e sexualidade, isso independente do 

componente curricular. 

A Educação Física Escolar enquanto componente curricular, não está alheia 

em discutir gênero e sexualidade, principalmente por ser tratar de questões 

relacionadas ao corpo, e a atividade que muitas vezes é determinada pelo gênero 

(Mariano et al., 2021, p. 4). Esta área de conhecimento, Dias e Frizzo (2021) 

esclarecem que está relacionada ao movimento corporal, em que seu vasto repertório, 

pode fomentar e possibilitar conteúdos atuais, que estimule debates entre os(as) 

estudantes sobre a relação gênero, sexualidade, diversidade e práticas sociais.  

Maldonado (2021) apresenta que no final dos anos 70 e início dos anos 80, 

meninos e meninas participavam separadamente das aulas de Educação Física, 

enquanto Matos et. al. (2016), esclarece que na atualidade as aulas passaram a serem 

mistas, mas ainda se encontra presente, em algumas atividades, a distinção entre a 

participação de meninos e meninas nas práticas corporais. 

Cruz e Palmeiras (2009) debatem que cabe então aos professores de 

Educação Física, desenvolver atividades que possam propor igualdade e 

oportunidade para todos, tolerância e respeito às diferenças. 

Tendo em vista que, para o desenvolvimento de um pensamento amplo acerca 

das diferenças de gênero e sexualidade, é necessário a aproximação sobre os seus 

conceitos, definições, contexto social, processo histórico, dados sociais sobre gênero 

e sexualidade. 

Todavia, Silva et. al. (2021) debate que os(as) professoras de Educação Física 

Escolar precisam estar preparados para possibilitar o acesso ao conhecimento, 

precisam ter um mínimo de informação para abordar temas relacionados ao gênero e 

sexualidade no ambiente escolar, já que estes, são facilitadores e comunicadores em 

meio ao processo de construção do conhecimento e da transformação social. 

Para Seffener (2020) existe um ponto de equilíbrio fundamental para um 

professor ou professora abordar temas de gênero e sexualidade na escola, que é 

saber trazer informações científicas ao debate, em consonância a carga moral que 

estes temas inevitavelmente têm, lidando o(a) professor(a) com a própria posição 

moral no tema, respeitando a posição de cada estudante, e avançando com valores 

que dialoguem entre os novos modos de vida e a transgressão e resistência sobre a 
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heteronormatividade, e binaridade. 

 A partir deste contexto surge o problema da pesquisa: Estariam os(as) 

professores(as) de Educação Física Escolar, preparados para desenvolver em suas 

aulas um conhecimento que é tão eminente na sociedade contemporânea? De que 

forma os(as) professor(as) de Educação Física da Escola Parque/Salvador tem 

tratado a questão de gênero e sexualidade em suas aulas? Quais os principais 

desafios para abordar esse conhecimento nas aulas? 

 Assim, o objetivo geral desta pesquisa foi verificar como as questões de gênero 

e sexualidade são tratadas nas aulas de Educação Física da Escola Parque/Salvador. 

Quanto aos objetivos específicos estabeleceu-se em conhecer as percepções dos(as) 

professores (as) de Educação Física da Escola Parque/ Salvador acerca das questões 

sobre gênero e sexualidade; saber quais são os principais desafios em tratar as 

questões de gênero e sexualidade na prática destes docente; elaborar um caderno 

orientador, após as reflexões discutidas com os participantes do estudo, sobre as 

questões de gênero e sexualidade nas aulas de Educação Física, com informações e 

sugestões de abordagens sobre essa temática. 
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2. CONHECENDO GÊNERO E SEXUALIDADE 

 

 

Gênero e sexualidade são duas categorias distintas, contudo para a 

compreensão de ambas, é necessário o entendimento em paralelo, pois estão 

diretamente ligadas. 

 O gênero é uma construção social, que vai além das condições biológicas, isso 

quer dizer, que o gênero não pode ser definido a partir do gênero biológico ou que 

podemos chamar de nascimento, mas a partir da formação social de cada pessoa. 

 Enquanto, a sexualidade a partir de Colling (2018) está ligada a prática sexual 

das pessoas e como elas se relacionam, se identificam em meio as suas práticas 

sexuais. 

 Para Praun (2011), o conceito de gênero enfatiza todo um sistema de relações, 

que embora considere o sexo, não é por ele determinado, nem determina diretamente 

a sexualidade. 

 Gonçalves e Gonçalves (2021), conceituam o gênero a partir de uma 

desvinculação do sexo genital, mas sobre uma relação com a cultura desde o 

nascimento, e apresenta que o sujeito mesmo antes de nascer, sofre imposições para 

que se cumpra as expectativas do contexto social normativo. 

 O gênero então, está associado a identidade de cada pessoa, e como esta se 

reconhece no mundo. Significa que essa construção não está ligada apenas a 

dicotomia feminino e masculino, mas uma gama de identidades, que pode ser 

permeado por mulheres e homens cis que se identificam com o gênero biológico; 

mulheres e homens trans, que não se identificam com gênero de nascimento; pessoas 

queer, que permeiam o gênero masculino e feminino; não-binários: que não se 

identificam nem com o gênero feminino e nem com o masculino (Colling, 2018). Vale 

ressaltar que essas identidades de gênero, estão diretamente ligadas a sexualidade, 

que é a maneira como as pessoas se relacionam com as outras pessoas. 

 Louro (2007) argumenta ainda, que essa distinção biológica que decorre em 

uma diferenciação apenas entre homens e mulheres, é uma estratégia de poder que 

justifica desigualdades sociais, por isso é necessário demonstrar que não são 

características sexuais que vão formar a identidade de gênero, mas toda a construção 
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social sobre os sexos. A dicotomia de gênero pode ser então considerada, uma 

estratégia de controle social, onde cada pessoa que foge ou age de “maneira 

subversiva” a essa condição pode ser duramente pressionada pelo sistema vigente. 

 Ainda Louro (2007), esclarece que pode se reconhecer que diferentes 

instituições e práticas sociais, são alicerçadas pelas questões de gêneros, sendo a 

justiça, escolas, governos, igrejas, formadas, e engendradas a partir das relações de 

gênero.  

 Portanto, o acirramento acerca do engessamento das identidades de gênero, 

sob uma condição dicotômica, é algo que está diretamente ligada a estrutura social.  

Dessa forma, discutir sobre a emancipação das identidades gênero, bem como, 

orientações sexuais, é debater sobre uma transformação de estrutura social. 

Gomes Filho e Silva (2021) apresentam que a construção de gênero e 

sexualidade na sociedade é atravessado pela manutenção dos ideais heterossexuais, 

que invadem os espaços educacionais com seus processos de regulação e 

normatização para os corpos e práticas sexuais. 

 Focault (2022) também indica que está mesma condição de controle e poder 

está diante da discussão sobre a sexualidade de cada sujeito, tendo em vista o 

controle do sexo e da sexualidade é um meio de regular indicadores políticos e 

econômicos, que passam pelas regras de casamento, organização familiar, taxa de 

natalidade, virtude dos cidadãos.  

 A emancipação sexual então, foge ao engessamento da heteronormativa, que 

aceita socialmente, apenas aqueles que nascem e se reconhecem no sexo biológico, 

e se relacionam com pessoas de sexo oposto que também nascem e se reconhecem 

no sexo que nasceu. 

 Entende-se então, porque pessoas que fogem ao padrão imposto sofrem para 

garantir sua identidade de gênero e sexual. Focault (2022), apresenta que as questões 

de sexualidade e gênero, são condições de disputa social em meio a embates políticos 

que impõe um padrão normativo, por isso as pessoas que buscam liberdade sexual e 

de identidade, acabam sofrendo pressão de diferentes instituições, inclusive do 

Estado. 

Então, a partir de Focault (2022) tratar sobre gênero e sexo, é uma questão de 

posicionamento político, através da garantia do direito de escolher sua própria 
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identidade enquanto sujeito social, e não simplesmente aceitar imposições pré-

determinadas. 

O debate de gênero e sexualidade, segundo Louro (2018) está ligado a 

identidade de cada pessoa, reconhecendo que o gênero é algo particular, enquanto, 

a sexualidade é uma condição de relação com o mundo, mas ambas são construções 

sociais. 

O gênero para Praun (2011) é o resultado de diferentes aprendizagens que o 

indivíduo acumula nas suas relações interpessoais, ao longo de suas experiências de 

vida dentro de um contexto histórico, político e social, assim cada pessoa constrói sua 

identidade pessoal, sua identidade de gênero.  

A orientação sexual assim como a identidade de gênero também está 

diretamente ligada com as experiências e relações interpessoais, por isso Butler 

(2022) indica que gênero e sexualidade não estão desassociados, pelo contrário, para 

se entender uma, é preciso compreender a outra, contudo a orientação sexual é 

determinada pelo desejo sexual de cada indivíduo. 

É fundamental considerar que na dinâmica da sexualidade e gênero, as 

identidades são sempre construídas, e não são dadas ou acabadas num determinado 

momento, como um nascimento, adolescência, mas são na verdade instáveis e 

passíveis de transformação. (Louro, 2007, p. 21) 

Para Colling (2018) a identidade é algo que não se constrói de forma totalmente 

autônoma, mas a partir de relações, dependendo do outro, das diferenças, e assumi 

sentido através da linguagem, símbolos, representações que assumimos para nós, a 

fim de criarmos a nossa própria identidade.  

O gênero, portanto, fica repleto de sentido/significado a partir da identidade de 

gênero, e a sexualidade a partir da orientação sexual, sendo ainda a partir de Butler 

(2022), compreendidos de maneira plena através da relação gênero, sexo, prática 

sexual e desejo. 

 Quando interpretamos que tanto o gênero, quanto a sexualidade, são 

construções sociais, a partir da individualidade e experiência de cada um, passamos 

a compreender que não existe um padrão, mas cada pessoa se relaciona da forma 

que desejar. 

 Butler (2022) apresenta que o gênero e a sexualidade, são reguladas por uma 

imposição de identidades a partir de um ideal normativo, e que a coalizão aberta, que 
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surge em detrimento a desejos e práticas sexuais consideradas alternativas, causam 

divergências gerando uma repressão social. 

 Focault (2022) afirma, que o sexo sempre foi tratado nas sociedades modernas 

como um assunto a ser tratado em segredo, e na obscuridade em caso de práticas 

que fugissem as convenções impostas pelo padrão social, a censura marcou o 

controle das práticas sexuais.  

 Pessoas dentro do padrão normativo então, eram aquelas que seguiam um 

padrão heterossexual, que são aquelas que se relacionam com o sexo oposto, Butler 

(2012) define como gênero inteligível. 

 

Gêneros “inteligíveis” são aqueles que, em certo sentido, instituem e 
mantêm relações de coerência e continuidade entre sexo, gênero, 
prática sexual e desejo. Em outras palavras, os espectros de 
descontinuidade e incoerência, eles próprios são concebíveis em 
relação a normas existentes de continuidade e coerência, são 
constantemente proibidos e produzidos pelas próprias leis que 
buscam estabelecer linhas casuais ou expressivas de ligação entre o 
sexo biológico, o gênero culturalmente constituído e a “expressão” ou 
“efeito” de ambos, na manifestação do desejo sexual por meio da 
prática sexual. (BUTLER, 2022, p. 44 e 45)  

 

 Essas são premissas normativas que alimentam a homofobia, transfobia, e 

todas as condições de violência em relação as pessoas, que não se enquadram em 

um determinado padrão social. 

 Gomes Filho e Silva (2021), explicam que as pessoas que possuem uma 

orientação sexual e identidade de gênero diferente do padrão normativo, passam por 

um processo de estigmatização, que é caracterizado como homofobia, transfobia, e 

pode ser expresso através de comportamentos preconceituosos, discriminação, 

ofensas, ameaças, constrangimento, agressões físicas, verbais e psicológicas.  

 Não se podem considerar pessoas heterossexuais como normais, e nem tão 

pouco as pessoas homossexuais, que se relacionam com o sexo semelhante, 

anormais. Deve-se considerar e respeitar as diferenças, a partir de uma estruturação 

social equitativa. 

 Nesse sentido, é necessário apropriar-se dos conceitos, conhecimentos, 

acerca das discussões de gênero e sexualidade, para que seja possível reafirmar que 

as diferenças devem ser respeitadas. 
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2.1 Debate de gênero e sexualidade: uma construção histórica 

 

 

O debate sobre gênero nas duas últimas décadas, a partir de Vianna (2017) 

teve o ponta pé inicial com os movimentos feministas, com as mulheres sufragistas, 

no final do século XIX e na segunda onda na década de 60, que começaram a lutar 

por direitos igualitários entre homens e mulheres. 

Ainda Vianna (2017) esclarece, o movimento feminista como ponto importante 

por apresentar a sociedade que as qualidades pessoais, até então determinadas pelo 

gênero, eram conquistas individuais, e não consolidadas pelo sexo.  

A partir das críticas ao determinismo biológico e das críticas feministas, Praun 

(2011) explica que o conceito de sexo é substituído por conceito de gênero, essa 

mudança política foi importante para compreender e considerar as diferenças para 

além das determinações biológicas. 

Para Colling (2018) as contribuições dos movimentos feministas permanecem 

até hoje, o movimento sufragista da virada do século XIX para o XX, estava ligado ao 

direito de voto das mulheres, enquanto a segunda onda do movimento na década de 

60 veio para lutar por direitos igualitários entre homens e mulheres, e deu início a luta 

e debate de gênero. 

Desse ponto em diante, identifica-se a organização de grupos, que decidiram 

lutar por seus direitos igualitários, o primeiro ato de resistência registrado, foi nos 

Estados Unidos no final da década de 60, onde Gays, Lésbicas e Travestis, se 

reuniram para ocupar um bar por tempo indeterminado, para tentar garantir o direito 

de frequentar livremente o local, sem segregação e repressão policial por conta do 

seu gênero e sexualidade. (Colling, 2018; Bortollozi, 2019; Ferreira e Sacramento, 

2019) 

O que ficou conhecido como Revolta de Stonewall, onde travestis, drags e 

gays, se revoltaram com as insistentes repressões policiais ao estabelecimento onde 

frequentavam, e confrontaram a polícia durante dias, encerrando a manifestação com 

marcha nas ruas da cidade de Nova York. (Colling, 2018, p.19) 
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Com a eclosão do conflito Trindade (2011) explica, que houve a mobilização da 

organização política de militantes da comunidade LGBT, através da Frente de 

Libertação Gay, e o dia 28 de junho foi proclamado como o dia do Orgulho Gay.  

No Brasil, o grupo Somos que funcionou entre 1978 e 1983, marca o início de 

movimentos organizados de gays, lésbicas, travestis. Em parceria com as publicações 

das edições do Jornal Lampião da Esquina, que inspira um conjunto de militantes a 

escreverem textos pioneiros confeccionados por homossexuais sobre a história 

política homossexual brasileira, trazendo relatos de organizações, publicações, 

documentos e eventos do período, proporcionando meios de comunicação e 

conhecimento acerca da diversidade de gênero e sexual, junto a ampla sociedade. 

(Colling, 2018; Bortollozi, 2019)  

Ferreira e Sacramento (2019) destacam que é importante ressaltar que o 

movimento no Brasil em defesa de direitos LGBT explodiu como ato de resistência da 

ditadura militar, que foi marcada por repressão e por ideais conservadores, nesse 

cenário, de resistência e reconfiguração da esquerda, o grupo Somos iniciou suas 

atividades na cidade de São Paulo. 

Já na década de 80 os movimentos feministas, ganharam mais força, assim 

como mobilizações de gays e travestis, que em virtude da epidemia de Human Immun-

Deficiency Virus - HIV, passaram a cobrar ações governamentais de proteção, e direito 

a assistência pública.  (Ferreira e Sacramento, 2019, p. 236) 

Bortollozi (2019) esclarece que a epidemia de HIV/Aids nos anos de 1980 – 

1990 teve singular importância para a comunidade LGBT, esse período marcou uma 

perda sistemática de vidas LGBT, em decorrência da transmissão viral, mas 

intensificou estigmas, discriminação e violência, em meio a um cenário de política 

conservadora e crise econômica, que tentava sufocar ações políticas progressistas de 

libertação sexual dos anos anteriores.  

O contexto político apresentado nos anos 90 para população LGBTQIAPN+ no 

Brasil, foi para Gomes Filho e Silva (2021) algo composto por grande violação de 

direitos, principalmente no que tangia debates acerca de uma cultura e políticas que 

promovessem a diversidade sexual e de gênero.  

O retorno político do Estado democrático e a necessidade de ação acerca da 

epidemia da AIDS, levou a reorganização do movimento, com uma maior condição de 

diálogo socio estatal, a partir de novas possibilidades de políticas públicas destinadas 
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a pessoas LGBT, e movimentos em defesa dessa comunidade (Ferreira e 

Sacramento, 2019, p. 237) 

Temos a partir Colling (2018), no início dos anos 90 a fundação de algumas 

instituições de apoio a comunidade LGBT, como a associação de Gays, Lésbicas e 

Travestis da Bahia e a Associação de Gays de Campinas. O Grupo Gay da Bahia que 

fundado em 1980 é atualmente a associação mais antiga em funcionamento, de 

defesa de direitos humanos dos homossexuais do Brasil.  

A parada do orgulho gay, que hoje tem a adesão de milhões de pessoas, em 

diferentes Estados do país, surgiu como um movimento político no final dos anos 90, 

a partir da necessidade de apresentar a representativa de toda a comunidade. 

Em 1996 o jornalista Paulo Giacomini, por intermédio do Jornal Folha de São 

Paulo, fez uma convocatória aos leitores através de uma alusão a Revolta de 

Stonewall, na qual convidada a comunidade gay para uma mobilização em São Paulo 

no dia 28 de junho, como forma de globalização da política gay. (Trindade, 2011, p. 

77) 

A parada do orgulho gay acabou sendo mola propulsora para a militância da 

comunidade LGBT, pois garantiu uma organização política, bem como, segundo 

Trindade (2011) propiciou o surgimento de símbolos políticos representativos, como a 

bandeira com as cores do arco-íris, que representam a inclusão cidadã através do 

reconhecimento da identidade de gênero e sexual. 

Em meio a essa efervescência social, Colling (2018) explica que vinte 

instituições se reuniram e fundaram a Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e 

Travestis - ABGLT, que ainda hoje funciona como uma instituição não governamental 

com significativa representatividade junto aos órgãos federais, com o objetivo de 

defender os interesses da comunidade LGBTQIAPN+. 

Ao longo dos anos, a mobilização organizada da comunidade LGBTQIAPN+ 

junto as esferas públicas, conseguiu conquistar direitos constitucionais que preveem 

prisão e punição a crimes de violência, sejam elas físicas ou verbais, relacionadas ao 

gênero e sexualidade, as quais estão relacionadas ao feminicídio, homofobia, 

transfobia. 

O Projeto de Lei da Câmara -PLC 122/2006 criminaliza a homofobia, enquanto, 

no dia 13 de junho de 2019 o Supremo Tribunal Federal, aprovou pelo enquadramento 
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da homofobia e da transfobia como tipo penal, definido na Lei do Racismo (Lei 

7.716/1989) até que o Congresso Nacional edite lei sobre a matéria. (Brasil, 2019) 

 

Os esforços empreendidos para que a população LGBT goze de 
direitos plenos conquistou, nas últimas décadas, resultados positivos 
como a possibilidade da realização do casamento entre pessoas do 
mesmo sexo, a adoção de crianças por casais homossexuais e a 
retirada da homossexualidade da lista de doenças do então Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps) 
(Ferreira e Sacramento, 2019, p. 237) 

 

É verdade que ainda temos muito a avançar diante dos casos de violência, 

nesse sentido, é necessário pensar e materializar estratégias de combate a violência 

dessa comunidade, bem como, ações de fomento ao respeito da diversidade, como 

também compreender as identidades destas pessoas.  

 

 

2.2 Mas, afinal o que é LGBTQIAPN+? 

 

 Ao falar sobre direitos da comunidade LGBTQIAPN+, é importante reconhecer 

e conhecer a cada pessoa, respeitando suas identidades e particularidades. 

 A comunidade LGBTQIAPN+ a partir Moreira (2022) e Bortolleto (2019) se 

constitui em um grupo com intenção de buscar direitos e dar visibilidade a grupos que 

antes eram excluídos e abandonados socialmente, proporcionando a inclusão das 

pessoas que a compõem.  

Por isso, é importante considerar que ao compreender que não existe apenas 

a dualidade de gênero, enquanto masculino e feminino, e nem mesmo apenas uma 

condição heteronormativa acerca da sexualidade, entender-se-á as diversas 

construções de gênero e sexualidade. 

 A formatação fora da condição binária em relação a sexualidade e gênero, 

nunca foi e continua não sendo aceita plenamente, condição que acaba suprimindo a 

diversidade quanto a orientação sexual e identidade de gênero, alimentando a 

intolerância e violências sociais, psicológicas e físicas em relação as pessoas fora da 

heteronormatividade, (Moreira, 2022, p. 4) 
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Tratar sobre gênero e sexualidade ainda é um desafio na atual sociedade, 

contudo, torna-se uma ação necessária para avanços em relação aos direitos 

humanos. 

E, por que argumentar sobre a relação direitos humanos, gênero e 

sexualidade? Porque o Brasil, é um dos países com maior número de mortes e 

violências relacionadas a comunidade LGBTQIAPN+ (Lésbicas, Gay, Bissexuais, 

Transexuais, Travestis, Queer, Intersexos, Assexuais, Agênero, Pan, Não-binário e 

mais), (Moreira, 2022, p.5) 

E, onde tramita projetos políticos como a “Escola Sem Partido” 1, que invisibiliza 

todas aquelas pessoas consideradas como diferentes aos padrões normativos, no 

caso pessoas heterossexuais (se interessam pelo sexo oposto), e cis. 

Em 2020, o total de mortes da comunidade LGBTQI+ registradas, foi de 237, 

em 2021 foi de 316, e em 2022, foram 273 casos de crimes de ódio, sendo ainda 

importante ressaltar que esses dados são subnotificados no Brasil em virtude da 

ausência de maiores informações governamentais, sendo essas mortes são 

relacionadas a identidade de gênero, e/ou orientação sexual. (Observatório Mortes e 

Violência LGABTI+ no Brasil, 2023) 

 Segundo relatório da Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais – ABGLT, 20 milhões de brasileiras e brasileiros (10% da 

população), se identificam como pessoas LGBTQIA+, e 92,5% dessas pessoas 

relataram o aumento da violência contra a população LGBTQIA+. (ABGLT, 2023) 

Esses dados mostram que apesar dos avanços sociais quanto os direitos da 

comunidade LGBTQIAPN+, ainda existe muito preconceito, violência em relação as 

diferenças e diversidade de gênero e sexualidade em nosso país. 

 Por isso, Bortoletto (2019) apresenta que em meio a esse contexto social, é 

que a comunidade LGBTQIAPN+ se organizou como coletivo para sobrepor os 

desafios que essas pessoas enfrentam na história, inclusive consolidando a sua 

identidade através da sigla que a representa. 

                                                      
1 Fernandes e Ferreira (2021) apresentam a Escola sem Partido, como um projeto de desqualificação 

do papel da escola e dos docentes, através da centralidade da instituição familiar através de um 
pensamento conservador, que desestimula e engessa o trabalho pedagógico e o desenvolvimento da 
consciência crítica através da pluralidade de ideias e concepções. Ainda conforme as autoras, o projeto 
ganhou notoriedade e força política, quando em 2004 se apresentou como proposta de  lei federal.  
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Muitas pessoas alegam ser um exagero a sigla LGBTQIAPN+, contudo, essas 

siglas vão para além da representação, mas apresenta a identidade e o 

reconhecimento de todas as pessoas que durante anos foram excluídas, logo, as 

letras se apresentam como representatividade de luta social. (Moreira, 2022, p.4) 

 Essa formatação é recente, pois até a década de 90 se utilizava apenas a sigla 

GLS, que representava Gays, Lésbicas e Simpatizantes (pessoas que não se 

identificavam o ideal heteronormativo), com o reconhecimento através da luta 

principalmente de travestis, no início dos anos 2000 foi reestruturado a sigla para 

LGBT, que estava ligada a Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis. (Bortolleto, 2022; 

Colling, 2018) 

 Moreira (2022) explica que a emancipação das pessoas transgêneros, e 

demais pessoas que desejam reconhecimento quanto sua identidade de gênero e 

sexualidade, a sigla chegou à formatação de hoje, LGBTQIAPN+, contudo todos os 

grupos representativos da comunidade, reconhecem que essa formatação pode ser 

mutável e transitória, tendo em vista que a cada dia as pessoas passam a se 

reconhecer de formas, desejos e comportamentos diferentes.  

 Conforme estudos de Colling (2018) e Moreira (2022) a sigla LGBTQIAPN+, 

indica os grupos mais conhecidos no universo que podemos chamar de identidade de 

gênero e sexualidade, sendo eles: 

 

L: Lésbicas – mulheres que se relacionam com pessoas de gênero semelhante; 

G: Gays – homens que se relacionam com pessoas de gênero semelhante; 

B: Bissexuais – pessoas que se relacionam com mulheres e homens; 

T: Transgêneros – pessoas que não se reconhecem no sexo biológico, e realizam uma 

mudança quanto a identidade de gênero, inclusive com intervenções cirúrgicas. As 

pessoas trans não estão relacionadas diretamente a mudança de desejo sexual. 

Exemplo: uma mulher que deseja se tornar um homem trans, pode continuar a ter 

desejo sexual por homens, assim podemos dizer que é um homem trans 

homossexual, pois deseja gênero semelhante, caso exista a mudança quanto o desejo 

sexual, podemos considerar a pessoas como homem trans heterossexual; 

T: Travestis – pessoas que tiveram o corpo lido como masculino, em detrimento da 

condição biológica, mas se apresentam e se identificam esteticamente com o universo 

feminino, isso não significa que se relacionam com o mesmo sexo; 
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Q: Queer – são pessoas que transitam entre os gêneros, e não se limitam pelos 

padrões sociais sejam eles para o gênero ou sexo; 

I: Intersexo – pessoas que possuem variações biológicas binárias, possuem gônadas 

masculinas e femininas; 

A: Agênero – não se identificam com o gênero masculino e feminino; 

A: Assexuais – pessoas que não sentem desejo sexual, o que não quer dizer que elas 

não sentem desejo de se relacionar, mas não sente vontade de consumir o ato sexual; 

P: Pan – pessoas que se relacionam com qualquer pessoa, independente da 

identidade de gênero e orientação sexual;  

N: Não-binário – pessoas que não se reconhecem integralmente nem quanto homens, 

e nem enquanto mulheres, está ligado principalmente a identidade de gênero, e foge 

as regras heteronormativas; 

+: mais – simboliza todas as outras identidades de gênero e sexualidades que não 

estão dispostas na sigla. 

 As siglas representam e simbolizam toda uma comunidade, que ainda é 

pressionada e violentada pela sociedade vigente, por isso o (re)conhecimento das 

diversas identidades que estão relacionadas ao gênero e sexualidade, devem ser 

consideradas, pois elas estão ligadas ao reconhecimento de cada pessoa enquanto 

ser social de direito equitativo no mundo. 
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3. GÊNERO, SEXUALIDADE E ESCOLA: ENSINAR PARA LIBERTAR 

 

 

O debate sobre gênero e sexualidade foi omitido em meio a sociedade ao longo 

de muito tempo, sendo valorizada a condição homogênea, onde o aceitável era uma 

identidade enquanto homem ou mulher, hétero.  

França e Calsa (2011) dizem que a falta de diálogo e informação acerca dessas 

questões, acabam por legitimar e justificar desigualdades de gênero e sexualidade, 

que consequentemente são considerados como padrões naturais pelas instituições 

sociais. 

 Podemos tomar como exemplo, a Organização Mundial da Saúde – OMS que 

segundo Martins (2011), considerou como pessoas doentes aqueles que não se 

enquadravam ao padrão heteronormativo binário, contudo, na última década com o 

avanço de distintas áreas científicas e sociais, foi deliberado que qualquer orientação 

sexual e identidade de gênero devem ser consideradas como saudáveis, sendo 

manifestações do jeito de ser de cada indivíduo.  

O desenvolvimento dos coletivos relacionados a comunidade LGBTQIAPN+, e 

pressões sociais, possibilitaram o reconhecimento das distintas identidades de gênero 

e orientação sexual.  

Entretanto, Martins (2017) considera que apesar do reconhecimento e avanço 

das políticas sociais, muitas organizações e instituições, ainda possuem reflexos de 

uma construção histórica sexista (discriminação comportamental pelo sexo ou gênero) 

e heteronormativa (expressão considerada “normal” e “correta” da sexualidade), isso 

quer dizer que na sociedade atual ainda é considerado um padrão comportamental 

para mulheres e homens. 

As identidades consideradas “normais” não falam por si, são consideradas 

naturais, comuns, e colocadas como regra, enquanto as “outras” identidades que 

pertencem ao diferente, são vistas como exóticas, e representadas como 

sexualizadas e marcadas como patológicas. (Ferreira, 2015, p. 45) 

 Por isso, é importante o desenvolvimento de práticas educativas relacionadas 

ao gênero e sexualidade, para que crianças e jovens possam ter uma formação, capaz 

de reconhecer e respeitar a diversidade sexual e de gênero. 
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 Isso quer dizer, que no ambiente escolar as questões de gênero e sexualidade 

devem ser amplamente debatidas, em meios aos conteúdos escolares, e as 

construções sociais dos estudantes. 

 Altamann (2003) apresenta que a escola começou a tratar sobre gênero e 

sexualidade na década de 90, como mecanismo de controle da contaminação do HIV 

e gravidez precoce, contudo, apesar das transformações e avanços sociais 

profissionais da educação ainda tem discutido pouco sobre as questões relacionadas 

a temática.  

 Promover planejamento e projetos de ensino que ampliem a visão sobre gênero 

e sexualidade para além das condições de controle de natalidade e doença, são 

necessários para que estudantes possas se apropriar de conceitos relacionados a 

identidade, gênero, sexualidade, diversidade, diferenças. 

Para Goellner (2010) projetos políticos e educacionais, tem adotado o termo 

diversidade como lugar comum, pois a perspectiva inclusiva orientada deve 

reconhecer os sujeitos como diferentes, não somente pelas distintas classes sociais, 

mas por marcadores identitários, como gênero e sexualidade. 

É nesse sentindo, que se faz necessário o debate de gênero e sexualidade na 

escola, através de uma educação emancipadora, que reconheça as diferenças 

através de uma condição de equidade, e reconhecimento de violências simbólicas. 

A Escola considerando Silva (2013) é um lugar sui generis quando se pensa 

em uma retórica a partir da própria diversidade, repleta de condições, dimensões, 

conhecimentos, que devem acompanhar a vida em movimento, sejam nos aspectos 

cotidianos, econômicos, socioculturais, considerando ainda a experiência de vida de 

todos os alunos (as). 

Como instituição formadora, tem por responsabilidade debater junto as(os) 

alunas(os) questões relacionadas ao conhecimento científico, artístico, literário, 

através da socialização entre si e com o mundo, sendo capaz de transmitir valores e 

reforçando ou subvertendo comportamento. (Maldonado, 2021) 

Porém, França e Calsa (2011), apresentam que a escola é uma das 

responsáveis pela reprodução das diferenças e desigualdades, relacionadas ao 

gênero e sexo, isso porque desde a sua gênese ela tem separados as pessoas através 
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de classificações binárias, dicotômicas, sem acolher e reconhecer as diferenças, 

sendo essa ação traduzida e aplicada através de seus currículos e regulamentos. 

A Escola como explica Ferreira (2015), na atual conjuntura ainda desempenha 

funções relacionadas as diferenças de gênero e sexualidade, isso porque ela ainda 

segue regras de divisão sexual do trabalho, quando propõe atividades específicas 

para meninas e outra para meninos, ou quando considera alguns exercícios 

naturalmente masculinos ou femininos, o que gera uma desigualdade de 

oportunidades.  

 Enquanto instituição educacional, influencia na formação de identidade, e até 

mesmo do corpo. Se o corpo é resultado provisório de diversas práticas pedagógicas 

que o investem e o regulam, é possível indicar então, que as marcas de gênero que 

nele se expressam são resultado de inúmeras repetições de normas que cada cultura 

estabelece como pertencente ao masculino e feminino. (Fernandes et. al., 2015, p. 

176) 

Nesse sentido é importante pensar em práticas pedagógicas na Escola que 

contribuam para uma formação que possa reconhecer e fomentar as diferentes 

identidades de gênero e sexualidade, e suas diversas formas de expressão. Para isso 

torna-se fundamental pensar em estruturas escolares, projetos pedagógicos, 

currículos, práticas pedagógicas que tenham a diversidade de gênero e sexualidade 

na sua essência. (Ferreira, 2015, p. 54) 

Souza (2015) esclarece que o ambiente e práticas escolares devem contribuir 

para que estudantes passem a desconfiar de tudo que é naturalizado, principalmente 

aquelas práticas cotidianas ancoradas em padrões da heterossexualidade, que 

reforçam a marginalização daquelas pessoas que transitam e optam por formas de 

expressão e de manifestação da sexualidade e gênero, que não se enquadram aos 

padrões heteronormativos, que são amplamente legitimados e institucionalizados.  

Para Martins (2017) a criação e reprodução de modelos de gênero, raça, 

religião, classe, dentro da escola podem gerar uma zona de vulnerabilidade e 

desigualdade, em virtude da não aceitação e reconhecimento as diferenças de 

identidade de gênero e orientação sexual, o que desencadeia atitudes, prática 

violentas e preconceituosas.  
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A própria Escola enquanto Instituição precisa aprimorar 
conhecimentos e compreender que a sociedade é dinâmica, que 
caminha em constante transformação histórica e que os aclamados 
processos educacionais baseados na Teoria da Educação necessitam 
de práxis social – sem "pragmatismos" forçados – para que ações 
concretas, eficazes, de diálogos e reconhecimentos de que podemos 
– e devemos – transmutar o desnivelamento social, cultural e 
simbólico que ainda "habita" o ensino brasileiro (assim como o todo 
social) sejam de fato, fatos. (SILVA, 2013, p. 15) 

 

Maldonado (2021) apresenta que não existi mais escolas públicas que separam 

meninos e meninas, e isso é um ponto importante, mas é necessário reconhecer que 

ainda existe uma diferenciação na forma como a educação é conduzida para ambos, 

e essa educação diferenciada afeta o modo como cada uma enxerga a si mesmo, ao 

outro e as diferenças, chegando a interferir nas escolhas de vida enquanto homens e 

mulheres.  

Considerando ainda, que diante das constantes mudanças sociais, devemos 

pensar a escola para além do binarismo, mas sob uma óptica que considere as 

diferenças de gênero e sexualidade. 

Essa diferenciação é feita através da linguagem, práticas corporais, discursos, 

que em muitos momentos são reproduzidos em virtude das estruturas sociais, e que 

podem inclusive desconsiderar todos aqueles que não se enquadram ao padrão 

normativo. 

Louro (2013) destaca que seja no âmbito comum, ou através de uma linguagem 

científica, a distinção de gênero e sexualidade, serve para compreender, e até mesmo 

justificar a desigualdade social.  

As Escolas e os sistemas de ensino segundo Souza (2015) , devem considerar 

o trabalho pedagógico no tocante da formação pessoal e profissional, que busque o 

enfrentamento de preconceito de forma geral, mas com atenção em relação 

sexualidade e identidade de gênero, mobilizando múltiplas linguagens nos processos 

de conhecimento e aprendizagem em sala de aula. 

 Inclusive, Martins (2017) indica que no campo da educação já existem 

documentos que amparam a realização de práticas educacionais relacionadas a 

diversidade sexual e de gênero, objetivando seja a prevenção de doenças 

sexualmente transmissíveis, como a garantia de direitos humanos, desde 1998, como:  
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Parâmetros Curriculares Nacionais, Programa Brasil Sem Homofobia e Caderno 

Gênero e Diversidade Sexual na Escola. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais em 1998, foi um marco acerca do debate 

de gênero e sexualidade na escola, possibilitou que professores pudessem tratar 

sobre a sexualidade na escola, através do debate e orientação junto aos estudantes, 

não se remetendo apenas a prevenção de doenças, e orientava a prática equitativa 

para meninos e meninas. (Brasil, 1998) 

 O Programa Brasil sem Homofobia lançado em 2004, teve como objetivo 

promover os direitos da comunidade LGBT2, através de ações que combatiam a 

violência e à discriminação relacionadas ao gênero e sexualidade. (Brasil, 2004) 

Pereira (2022) explica que o programa foi um marco relacionado as políticas 

para a população LGBT a partir do Governo Federal, que apresentou um caráter 

transversal com ações nos setores de educação, segurança, cultura, e apresentava 

propostas que não se limitavam apenas ao enfrentamento do HIV-Aids. 

O Programa de Gênero e Diversidade Sexual na Escola foi lançado pelo 

Governo Federal em 2006, através do Ministério da Educação e foi destinado a 

professores de 5ª a 8ª série do ensino público, auxiliando para o combate a atitudes 

e comportamentos preconceituosos em relação a gênero, raça e às diversas 

orientações sexuais. (Brasil, 2006). 

Existiu também, o Programa de Capacitação de Profissionais da Educação de 

todos os níveis de ensino, para combate à homofobia, que foi desenvolvido em 2006, 

sendo uma ação realizada pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (Secad/MEC), que apoiou financeiramente 15 projetos de capacitação e 

formação de profissionais de educação para a cidade e diversidade sexual, tendo 

como objetivo o debate nas Escolas acerca da diversidade sexual, e combate a 

homofobia. (Brasil, 2006) 

Apesar dos avanços quanto as políticas públicas, a sociedade vigente, em 

especial a escola, podemos considerar a partir de Moreira (2022) que ainda se vive 

sobre as diferenças entre masculinidade e feminilidade, onde o feminino é ligado a 

mulher que deve adotar uma postura “recata”, frágil, enquanto a masculinidade está 

                                                      
2 Naquele momento histórico, ainda não se utilizava a sigla LGBTQIAPN+. 
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relacionado ao homem forte e corajoso, considerando apenas o binarismo de gênero 

e orientação sexual. 

Soares e Monteiro (2019), apontam que o enraizamento desse tipo de 

esteriótipo, bem como, a dicotomia de gêneros e sexualidade é fortalecida quando 

nos documentos oficiais vigentes para/da educação brasileira, é retira toda e qualquer 

menção à palavra gênero, como o atual Plano Nacional de Educação (PNE),  e quando 

se analisa que na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) não existe qualquer 

abordagem sobre a diversidade sexual e de gênero. 

Isso não significa que educadores(as) não podem tratar sobre gênero e 

sexualidade em suas aulas, segundo Martins (2017) podem e devem promover uma 

política de promoção à igualdade de gênero e sexualidade de forma crítica, onde 

alunas e alunos devem ser educados(as) para terem a mesma liberdade, cuidados, 

autonomia, em relação à sua sexualidade e qualquer discriminação proveniente 

quanto o preconceito de gênero, que sustentam comportamentos violentos e 

machistas.  

É necessário demonstrar que não são propriamente as características 
sexuais, mas é a forma como essas características são representadas 
ou valorizadas, aquilo que se diz ou se pensa sobre elas que vai 
constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em uma dada 
sociedade e em um dado momento histórico. Para que se compreenda 
o lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa 
observar não exatamente seus sexos, mas sim tudo o que socialmente 
se construiu sobre os sexos. (Louro, 2013, p.20 e 21) 

 

 Quando se pensa então, que o gênero assim como a sexualidade é uma 

condição de construção social, é possível a compreender como é fundamental trazer 

para a escola, para as práticas corporais, o debate sobre a diversidade, e 

principalmente a possibilidade de todos os(as) estudantes terem acesso equitativo as 

práticas pedagógicas, culturais e corporais.  

 Louro (2007) debate que tanto na dinâmica do gênero como na dinâmica da 

sexualidade, as identidades são sempre construídas, e não simplesmente dadas ou 

acabadas em um determinado momento. As identidades são instáveis, estão sempre 

se constituindo, e assim são passíveis de transformação.  

 

Gênero é uma categoria de análise e as identidades de gênero podem 
ser variadas e misturadas. Pensar que só existem duas identidades de 
gênero é uma operação que exclui outras formas com as quais muitas 
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pessoas se identificam na atualidade. Todas as pessoas possuem um 
gênero ou uma mistura entre os dois gêneros mais conhecidos. Assim 
como as nossas identidades culturais outras, nós também não 
construímos de forma autônoma a nossa identidade de gênero. Aliás, 
temos muito pouca autonomia para definir qual será a nossa 
identidade de gênero porque ela já foi determinada antes mesmo 
antes do nosso nascimento. (Colling, 2018, p.37) 
 

 Abandonar a dicotomia entre gênero e sexualidade é um passo importante, em 

direção ao respeito a diversidade, que perpassa pelas práticas sociais, em especial 

na escola que é a principal instituição pelo ensino/aprendizado do saber científico e 

filosófico. 

 Compreender as identidades de gênero, é perceber que cada grupo social tem 

construções históricas e necessidades distintas, como é o caso das mulheres3.  

 É nesse sentido, que Colling (2018) questiona que gênero não é apenas uma 

ideologia, mas uma categoria de análise útil para identificar e denunciar as relações 

assimétricas em nossa sociedade. 

 A escola para Carrara (2009) tem uma missão de formar pessoas com 

consciência crítica e instrumentos conceituais capazes de se posicionarem em um 

mundo repleto de diferenças e variações, capazes de compreender os direitos 

humanos, e respeitar as diferenças.  

Por isso, Mariano et. al., (2021) esclarece que as questões de gênero e 

sexualidade na educação devem ser tratadas e problematizadas na escola, nas 

disciplinas de forma geral, bem como, na Educação Física Escolar.  

Logo, trazer para a Escola e para as aulas de Educação Física o debate de 

gênero e sexualidade, e especificamente a repressão social sofrida pelas pessoas da 

comunidade LGBQIAPN+ ao longo da história, é permitir que novas construções e 

arranjos sociais possam ser feitos, bem como, seja possível o aprendizado e prática 

plena de todos os estudantes independente de seu gênero e/ou sexualidade. 

 

 

                                                      
3 Vale ressaltar que a categoria mulher nesse estudo, é considerada a partir da identidade de 

gênero, e não pelo sexo biológico. 
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4. GÊNERO, SEXUALIDADE E EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: 

EMANCIPAÇÃO DE CORPOS E IDENTIDADES  

 

 

Desconstruir a dicotomia e a polaridade rígida de gêneros, significa 

problematizar tanto a oposição entre eles quanto a unidade interna de cada um, 

implica reconhecer as diferenças e proximidades, e transformar o cenário social, 

através da queda do preconceito e estereótipos. (Louro, 2022) 

A Escola como apresenta Saviani (2013) é a  instituição responsável pelo 

ensino do saber científico, bem como, dos elementos e instrumentos desse saber, tem 

por responsabilidade social possibilitar o acesso ao conhecimento crítico, que pode 

ser  capaz segundo Silva (2013) de contribuir para o desenvolvimento de políticas, 

ações, comportamentos que considerem o respeito e reconhecimento as diferenças 

como algo normal e importante, e fortaleça a necessidade de equidade de gênero. 

Maldonado (2021) explica que os currículos, normas escolares, atividades, 

avaliações, materiais didáticos, linguagens, podem fomentar a construção da 

desigualdade de gênero, sexualidade, etnia e classe dentro do ambiente educacional, 

que se propagará para fora deste.  

Prado e Ribeiro (2010) apresentam que o currículo formal não deve favorecer 

apenas aqueles conhecimentos que são considerados “apropriados”, pois se isso 

acontecer o conhecimento vai estar sendo engessado, e os estudantes acabarão por 

reconhecer como válido apenas aquilo que foi transmitido, dessa forma as diferenças 

acabam sendo compreendidas como um não pertencimento. 

E, o processo de não pertencer ou ser apontado como diferente em meio a um 

coletivo, acaba sendo uma das molas propulsoras para a violência e discriminação de 

gênero e sexualidade. 

Poloni e Furlan (2022) debatem que a Educação Física assim, como a Escola 

durante muitos anos reproduziu e fomentou uma educação de segregação de 

gêneros, e omissão quanto os debates relacionados a sexualidade, através do 

direcionamento de atividades específicas para meninos e meninas, onde o corpo 

masculino era considerado viril e forte, permitindo assim modalidades esportivas de 

enfrentamento para meninos, enquanto as meninas se restringiam aquilo que não 
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pudesse colocar em questionamento o corpo feminino, e se isentando a violência 

física e/ou simbólica daqueles(as) que não se enquadravam nessa condição binária. 

Desenvolvida através de bases higienista e biomédicas, em virtude da sua 

relação histórica com as Ciências Naturais a Educação Física para Maldonado (2021), 

promoveu um movimento considerado machista, e muitas vezes sexista quando 

realizava aulas divididas para meninos e meninas, restringiam conhecimentos de 

acordo com o gênero, como as Lutas que só eram permitidas para meninos, enquanto, 

as danças permitidas apenas para meninas.  

Para Prado e Ribeiro (2010) a Educação Física em meio ao seu processo 

histórico é marcada por diferenciações, onde os sujeitos e corpos eram valorizados 

quando considerados saudáveis, brancos, masculinos, heterossexuais.  

 Altamann, Ayoub e Amaral (2011) indicam que a separação de meninos e 

meninas nas aulas de Educação Física aconteciam inicialmente por conta de normas 

com bases higienistas, posteriormente a justificativa era atrelada as diferenças de 

habilidades que eram consideradas inatas a cada gênero, contudo as distintas formas 

de educar os corpos de meninas e meninos desde a infância, são a base da 

compreensão desse cenário, que impactam nas habilidades e envolvimento de cada 

sujeito nas práticas corporais, e nas aulas de Educação Física. 

 Ferreira (2015) trata que os componentes escolares de forma geral têm um 

olhar dividido para meninos e meninas, pois categoriza atividades e atitudes 

especificas para cada gênero, por isso a escola não apenas reflete as concepções e 

desigualdades de gênero e sexualidade, mas ela produz através da formação de 

sujeitos masculinos e femininos heterossexuais. 

 Então, a Educação Física Escolar fortalece ainda mais essa proposição através 

do seu enraizamento histórico de valorização de corpos masculinos, saudáveis, 

heteros, brancos. E, traduziu isso durante muito tempo nas suas práticas através da 

divisão de atividades especificas para meninos e meninas, através da omissão de 

debates acerca de questões relacionadas a identidade de gênero, orientação sexual, 

diversidade cultural. 

Prado e Ribeiro (2010) esclarecem, que os professores de Educação Física ao 

elegerem atividades corporais que melhor se adequam às práticas masculinas e 

femininas, e reconhecem particulares de gostos, atitudes, movimentos ou vestimentas 

como inapropriadas para determinado sexo durante as vivências escolares, acabam 
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por estimular um pensamento dicotômico e binário, e ainda promove um agrupamento 

de “nichos” de normalidade ou anormalidade.  

Desconstruir atividades específicas para meninos e meninas, bem como, 

considerar diferentes identidades de gênero e orientação sexual, é formar para 

liberdade de escolha, e desenvolver o pensamento crítico.  

No caso da Educação Física, é possibilitar a educação para/pela diversidade 

através das experiências com e do corpo, sem restringir as atividades por conta do 

gênero ou sexualidade. 

 

O disciplinamento dos corpos e a normalização da sexualidade 
acompanharam historicamente a escolarização das mentes. Todos os 
processos de escolarização sempre estiveram ocupados em vigiar, 
modelar, corrigir e punir o corpo e a sexualidade de meninos e 
meninas. (Ferreira, 2015, p. 49) 

 

Debater sobre inclusão na educação dos corpos, dos gêneros e sexualidade, é 

considerar e afirmar que os sujeitos são plurais, e que isso deve ser valorizado, 

aceitando ainda suas singularidades, contudo, é necessário rejeitar rótulos que 

aprisionam e engessam os sujeitos em representações como apto ou inapto, 

masculino e feminino, heterossexual ou homossexual.  

Na área da Educação Física, principalmente na área escolar, esclarecem Prado 

e Ribeiro (2010), o ensino da cultura corporal tem durante muito tempo sendo 

ensinado e aprendido através da conformação e domesticação de corpos, instituindo 

inclusive padrões e estigmatizando práticas que transgridem ao modelo considerado 

como padrão. 

É necessário então, como apresenta Goellner (2010) compreender que práticas 

como essas reforçam discriminações e exclusões, ao invés de ampliar intervenções 

junto aos sujeitos, permitindo o acesso a práticas corporais e esportivas, constituindo 

assim um ser social e livre. 

 Perceber as pluralidades dos(as) estudantes, através das distintas expressões, 

identidades, sexualidade, desejos, é necessário para uma educação de emancipação 

através da Educação Física. 

As representações sociais pautadas em questões biológicas, as quais 

fomentaram/fomentam ainda a Educação Física, acabam por impactar estudantes de 

forma psicológica, social, histórica e cultural, pois não se pode entender os corpos e 
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as atividades produzidas pelas pessoas de forma homogênea, mas sim como corpos 

múltiplos, ambíguos, inconstantes e diferentes. (Balbino, Cardoso e Fonseca, 2021, 

p. 64 e 65) 

Para Carrara (2009) é necessário reconhecer as desigualdades políticas e 

sociais inscrita nos corpos, pois ser visto como homem ou mulher, torna o processo 

de socialização diferente, e exatamente por isso, é importante que a escola possibilite 

aos estudantes desenvolver uma postura crítica em relação as condições éticas e 

políticas de naturalização das diferenças, para que assim os próprios alunos(as) 

possam construir sua própria opinião acerca desse debate. 

A Educação Física e seus conteúdos que durante muitos anos veio 

fortalecendo a inferiorização de corpos femininos, diferentes, não hábeis, tem seu 

papel e funcionalidade social como componente curricular na Escola, sendo capaz de 

contribuir para o processo de naturalização das diferenças através da prática corporal, 

sem marginalização do sujeito por conta do seu corpo, que traduz sua identidade de 

gênero e orientação sexual.  

Para Altmman, Ayoub e Amaral (2011) é necessário uma diversificação dos 

conteúdos nas aulas de Educação Física de modo a potencializar a participação de 

todos os(as) estudantes, bem como, a forma de abordagem desses conteúdos, essas 

escolhas e formatações dependerá da organização pedagógica dos(as) 

professores(as). 

 Então, professores de Educação Física devem estar preparados para esse 

trabalho educacional, que visa reconhecer as diferenças através da promoção a 

equidade e respeito a diversidade de identidade de gêneros e orientações sexuais. 

 É fundamental como esclarece Prado e Ribeiro (2010) a atenção dos(as) 

professores(as) de Educação Física em relação a conceitos, conteúdos, técnicas, 

para que suas interlocuções pedagógicas sobre temas relacionados a identidade de 

gênero e orientação sexual, possam transgredir marcas históricas que pretendem 

adequar os corpos a limites biológicos relacionados ao gênero e sexualidade.  

 O trabalho docente na Educação Física Escolar deve então ter o compromisso 

de desnaturalizar o que é próprio para o corpo feminino e masculino, e ainda 

reconhecer que em meio a diversidade de gênero os corpos não podem e nem devem 

se aprisionar a uma condição binária, onde se anula ou oprimi qualquer outra 

identidade e escolha. 
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 Altamann, Ayoub e Amaral (2011) questionam que a criação, intervenção e 

posicionamento docente junto aos planejamentos, é que leva a valorização ou não de 

determinados conteúdos, as questões de gênero e sexualidade na maioria das vezes 

são evitados no planejamento de professores por conta das tensões que ocasiona, 

entretanto, deve ser pensado que os ainda sim elas aparecem nas aulas, seja na 

forma explícita, velada ou oculta, e a partir disso esses debates devem ser silenciados, 

proibidos ou ressignificados através de objetos de intervenção pedagógica. 

 Cabe aos professores(as) construir uma prática pedagógica que a partir do 

conflito, dúvidas, questionamentos, possa estabelecer um diálogo que desenvolva 

uma reflexão crítica capaz de desconstruir normatizações de gênero e sexualidade, e 

apresente as múltiplas representações e comportamentos dos sujeitos. (Goellner, 

2010; Louro, 2022) 

 

Sendo assim, quando algum aluno ou aluna se demonstra alheio à 
determinada atividade ou prática nas aulas de Educação Física 
escolar, ou não se comporta “adequadamente” como menino ou 
menina, ele/a pode passar a ser questionado por sua possível não-
heterossexualidade, acionando assim mecanismos homofóbicos de 
demonstração de violência e não reconhecimento social, pois passam 
a serem considerados como “anormais” (Prado e Ribeiro, 2010, p. 
410) 

 

 Então, nas aulas de Educação Física os(as) professores(as) tem como 

compromisso possibilitar o acesso as práticas corporais de maneira equitativa, onde 

cada estudante em meio ao processo de ensino/aprendizado descobrirá qual a forma, 

atividade, vestimenta, tem mais afinidade, e principalmente através do saber pleno 

poderá construir e desconstruir o conhecimento apreendido. 

 Balbino, Cardoso e Fonseca (2021) discorrem, entretanto, que os(as) 

professores de Educação Física de forma geral tem uma carência quanto a formação 

inicial e continuada acerca das temáticas de gênero e sexualidade, sendo necessário 

a discussão que foquem em uma educação voltada para a diversidade, confrontando 

a (hétero)normalização do gênero e da sexualidade. 

 Então, para que professores(as) de Educação Física possam realizar uma 

construção pedagógica crítica relacionado ao gênero e sexualidade, é necessário que 

eles(as) enquanto sujeitos sociais possam também estar preparados(as) para as 

tensões e desafios relacionados a essas questões, e tenham apoio administrativo e 
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normativo. 

 Para se tratar de gênero e sexualidade na escola, é importante que se tenham 

políticas educacionais apropriadas, que possam amparam as ações de toda a equipe 

escolar, contudo, o ponto fulcral para o desenvolvimento pedagógico dos estudantes 

é o trabalho docente bem estruturado e consciente. 

 Nesse sentido, para melhor compreensão sobre as principais dificuldades e 

dúvidas de professores/as de Educação Física, foi desenvolvido processo de pesquisa 

investigativa com professores/as da Escola Parque Salvador, para assim desenvolver 

material de apoio pedagógico em formato de caderno orientador para utilização nas 

aulas escolares. 

 Material e dados que podem ser utilizados não somente com os(as) professores 

da Escola Parque Salvador, mas que possam ser utilizados para aprofundamento e 

futuras pesquisas, bem como, demais professores/as atuantes no âmbito escolar. 
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5.  METODOLOGIA  

 

Este estudo é de abordagem qualitativa com característica descritivas, o qual 

Lakatos e Marconi (2011) se preocupa em analisar e interpretar os aspectos mais 

profundos, e como esclarece Minayo (2014) permitindo descrever a complexidade do 

comportamento humano, com a pretensão de analisar os fatos. 

Gil (2008) apresenta a pesquisa descritiva como aquela que tem o objetivo de 

descrever as características comuns de uma determinada população ou fenômeno, 

sendo importante para que possam ser analisadas as relações entre as variáveis. 

Nesse sentido, essa pesquisa foi realizada através de uma investigação com 

os professores/as de Educação Física da Escola Parque Salvador, para que através 

da coleta de dados pudesse ser identificada relações acerca das questões de gênero 

e sexualidade nas aulas de Educação Física Escolar, buscando reconhecer o 

processo de formação docente, trabalho pedagógico e dificuldades para trato acerca 

do tema em meio as aulas de Educação Física Escolar. 

É importante compreender segundo Gil (2008) que as pesquisas descritivas por 

se preocuparem com a atuação prática, acabam por proporcionar uma nova visão do 

problema. 

Considerando que as questões de gênero e sexualidade nas aulas de 

Educação Física Escolar, são permeadas por obstáculos sociais e entraves quanto a 

formação docente, essa pesquisa teve como condição buscar compreender as 

variáveis em relação a temática, para possibilitar construções de possíveis soluções 

acerca do problema da pesquisa. 

 

5.1 Universo da Pesquisa 

 

O estudo foi realizado no município de Salvador (BA), que possui uma 

população estimada de 2.900.319 pessoas, e uma taxa de escolarização de 6 à 14 

anos de 95,9%, possuindo 261.686 matrículas no ensino fundamental em 2021 

(IBGE, 2022).  

E, teve seu desenvolvimento no Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR) 

– Escola Parque/Salvador, que está situado no bairro Caixa D’água, o qual possui 
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uma população total de 22.446 habitantes, tendo a maior parte dos residentes se 

autodeclarando pardos(as) (53,73%) e pretos(as) (29,14%), sendo a maioria do sexo 

feminino (54,11%), e na faixa etária de 20 a 49 anos (51,53%). No que diz respeito 

aos domicílios, 1,41% dos responsáveis não são alfabetizados, e apesar de 39,5% 

estar na faixa de 1 a 3 salários mínimos, a renda média dos responsáveis por 

domicílio no bairro é de R$ 1.533,00 (UFBA, 2019). 

D’almeida (2018) indica que o CECR é composto pelas Escolas-Classes, que 

ficam em um raio de distância de 1,5 km da Escola Parque, formando assim um 

complexo escolar, e dentre as estruturas escolares do complexo a Escola Parque é a 

mais centralizada e possui a maior área com aproximadamente 42.292 m2.  

A Escola Parque/Salvador, localizada no bairro da Caixa D’água, possui uma 

área arborizada e gramada, e consta de sete pavilhões de arquitetura moderna, à 

base de arcos que permitem perfeita iluminação natural (D’almeida, 2018, pág 7) 

Nascimento (2009) esclarece que a Escola Parque/Salvador é uma escola 

vinculada ao Governo do Estado da Bahia, através da Secretaria de Educação, 

portanto, fazendo parte da Rede Estadual de Ensino, a qual é uma referência na 

Educação Básica Brasileira por ser a escola pioneira em relação ao ensino em tempo 

integral. 

Anunciação (2020) explica que no CECR a escolarização é ofertada em um 

período (matutino ou vespertino), no qual os estudantes adquirem os conhecimentos 

das disciplinas do núcleo comum da matriz curricular, nas escolas denominadas 

Escolas-Classes, que são escolas de ensino regular que possuem sedes próprias 

nas imediações da Escola Parque/Salvador, enquanto no contraturno, os(as) 

estudantes são direcionados(as) para atividades curriculares complementares, no 

formato de oficinas, as quais são ofertadas em diferentes núcleos. 

Destaca-se dentre os núcleos, o Núcleo de Pluralidades Esportivas (NUPE), 

que Esteves (2020) apresenta como ser o responsável pelo trato do componente 

Educação Física através do ensino de Esporte, o qual atende os estudantes do ensino 

fundamental anos finais das Escolas-Classes, e possui na sua composição as 

seguintes oficinas: Ginástica Artística, Ginástica Rítmica, Futsal, Handebol, Voleibol, 

Basquete, Judô, Jiu-Jitsu, Capoeira e Karatê (Esteves, 2020).  
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5.2 Participantes 

 

Participaram desta pesquisa 04 professoras e 06 professores (Quadro 1) de 

Educação Física do Núcleos de Pluralidades Esportivas do Centro Educacional 

Carneiro Ribeiro - Escola Parque/Salvador.  

Estabeleceu-se como critérios de inclusão dos(as) Professores(as) de 

Educação Física: aqueles que atuavam no Núcleo de Pluralidades Esportivas (NUPE) 

no ano de 2023; que tinha vínculo efetivo na Rede Estadual de Ensino do Estado da 

Bahia. Como critérios de exclusão dos(as) Professores(as) de Educação Física: que 

estavam em cargo de gestão; aqueles que não estavam vinculados ao NUPE e os que 

se encontravam em afastamento. 

 

5.3 Instrumento de Coleta de Dados 

 

Foi utilizado como instrumento de coleta de dados um questionário que a partir 

Marconi e Lakatos (2003) permite a construção de perguntas investigativas acerca do 

objeto de pesquisa. 

Neste estudo, as perguntas foram objetivadas para a investigação sobre as 

questões de gênero e sexualidade em relação ao trabalho docente dos(as) 

Professores(as) de Educação Física CECR – Escola Parque/Salvador, que 

possibilitou a apreensão de dados para interpretação e conclusão do estudo.  

Gil (2008) esclarece que o uso do questionário como técnica de investigação, 

propõe a elaboração de um conjunto de questões que são aplicadas aos participantes 

com a meta de adquirir saberes, crenças, sentimentos, temores, dentre outros.  

O questionário foi estruturado com perguntas abertas, as quais “solicita-se aos 

respondentes para que ofereçam suas próprias respostas” (Gil, 2008, pág. 122) e 

fechadas, onde “pede-se aos respondentes para que escolham uma alternativa dentre 

as que são apresentadas numa lista” (Gil, 2008, pág. 123). 

Para sua construção houve a elaboração de perguntas que estivessem de 

acordo com os objetivos da pesquisa, sendo utilizado como referência o Checklist 

proposto por Damásio e Borsa (2017), que tem como proposta, orientar e organizar o 

desenvolvimento de instrumentos de avaliação psicométrico. (Quadro 1) 



47 
 

 
 

 

Quadro 1 - Checklist para criação de instrumento psicométrico 
 

Revisão da literatura  Resposta 
Tem segurança na definição do construto?  ( ) Sim ( ) Não 
Tem segurança nos aspectos operacionais do 
construto?  

( ) Sim ( ) Não 

Já fez a lista de aspectos operacionais que servirão de 
base para criação dos itens?  

( ) Sim ( ) Não 

Definiu quantos fatores o instrumento teoricamente 
deve ter?  

( ) Sim ( ) Não 

Criação dos Itens   
Criou itens pensando exatamente em qual fator ele 
deveria se encaixar?  

( ) Sim ( ) Não 

Criou um número maior de itens do que o previsto?  ( ) Sim ( ) Não 
Construiu itens pensando na faixa-etária/nível 
educacional da amostra?  

( ) Sim ( ) Não 

Evitou regionalismos?  ( ) Sim ( ) Não 
Pensou em termos plausíveis para todo o país?  ( ) Sim ( ) Não 
Acredita que todos os itens avaliam um único traço?  ( ) Sim ( ) Não 
Escreveu os itens em uma única sentença, sempre que 
possível?  

( ) Sim ( ) Não 

Evitou duas negações?  ( ) Sim ( ) Não 
Evitou itens que avaliam os antecedentes e 
consequentes do construto e não o construto em si?  

( ) Sim ( ) Não 

Está seguro de que os itens medem exclusivamente o 
construto de interesse e não construtos correlatos (nem 
que tangencialmente)? 

( ) Sim ( ) Não 

Criou itens fáceis, médios e difíceis?  ( ) Sim ( ) Não 
Fonte: Damásio e Borsa (2017) 

 

 Dessa forma, após a confirmação de todas as medidas do checklist de forma 

positiva, através de discussão entre pares, foi materializada a primeira versão do 

questionário (APÊNDICE III), o qual foi composto por 5 dimensões, com um total de 

24 questões (8 abertas) e 16 (fechadas). A Tabela 1 apresenta a distribuição das 

questões nas dimensões do instrumento. 

 

Tabela 1 - Distribuição das questões abertas e fechadas no Questionário Investigativo. 

DIMENSÃO 
QUESTÕES 

ABERTAS 

QUESTÕES 

FECHADAS 
TOTAL 

Caracterização Pessoal e 

Profissional 
2 5 7 

Formação Profissional 0 3 3 
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Sobre Gênero e Sexualidade 6 0 6 

Trato Pedagógico 0 5 5 

Conhecendo os(as) discentes 0 3 3 

Fonte: Autora (2023) 

 

Para que esse instrumento fosse confiável na coleta das informações foi 

necessário submeter o questionário ao processo de validação semântica e validação 

de conteúdo.  

Pasquali (2007) indica que a validade de instrumento psicométrico tem a 

condição de medir com maior precisão aquilo que se deseja, buscando assim alcançar 

interpretações de acordo com o teste aplicado. 

Dessa forma, o instrumento passou pela submissão de uma banca de três 

juízes, composta por docentes com experiência e qualificação na área do estudo. 

Os juízes avaliaram as questões a partir dos parâmetros de clareza com base 

em quão claro as perguntas estavam escritas, e se de fato ofereciam um entendimento 

apropriado aos respondentes sobre o que estava sendo perguntado, e a partir do item 

pertinência, seguindo o grau de pertinência em relação aos objetivos do instrumento. 

A análise de concordância foi realizada através do Coeficiente de Validade de 

Conteúdo (CVC) (Hernandez-Nieto, 2002), no qual os juízes utilizaram como 

parâmetro uma escala de 1 a 4 para os 2 indicadores (clareza e pertinência). O 

conceito da escala é descrito abaixo: 

  

1. O item não é pertinente/claro  

2. O item precisa de maiores revisões  

3. O item precisa de pequenas revisões  

4. O item é pertinente/claro. 

 

 A média calculada para os indicativos foi proposto a partir Hernandez-Neto 

(2002), que aplicaram uma fórmula para determinar a média de cada item 

 

CVC = média/maior escore possível; 

CVCcorrigido = CVC – Viés, onde viés = (1/número de juízes)número de juízes 
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CVCTotal = média de todos os itens em cada um dos indicadores 

Ponto de corte = 0,80. 

Tabela 2 - Coeficiente de validade de conteúdo 

Item Clareza Pertinência Viés CVC_Clare CVC_Pert 
- Juíz 1 Juíz 2 Juíz 3 Juíz 1 Juíz 2 Juíz 3 - - - 
1 1 4 4 1 4 4 0,04 0,713 0,713 
2 1 4 3 2 4 4 0,04 0,630 0,796 
3 4 4 4 4 4 4 0,04 0,963 0,963 
4 4 4 4 4 4 4 0,04 0,963 0,963 
5 4 4 3 4 4 4 0,04 0,880 0,963 
6 4 4 4 4 4 4 0,04 0,963 0,963 
7 4 4 4 4 4 4 0,04 0,963 0,963 
8 4 4 2 4 4 4 0,04 0,796 0,963 
9 4 4 2 4 4 4 0,04 0,796 0,963 

10 4 4 2 4 4 4 0,04 0,796 0,963 
11 4 3 3 4 4 4 0,04 0,796 0,963 
12 4 4 4 4 4 4 0,04 0,963 0,963 
13 4 4 4 4 4 4 0,04 0,963 0,963 
14 4 4 4 4 4 4 0,04 0,963 0,963 
15 4 4 4 4 4 4 0,04 0,963 0,963 
16 4 2 3 4 4 4 0,04 0,713 0,963 
17 4 4 3 4 4 4 0,04 0,880 0,963 
18 4 4 3 4 4 4 0,04 0,880 0,963 
19 4 4 3 4 4 1 0,04 0,880 0,713 
20 4 4 3 4 4 4 0,04 0,880 0,963 
21 4 4 3 4 4 4 0,04 0,880 0,963 
22 4 4 3 4 4 4 0,04 0,880 0,963 
23 4 4 3 4 4 4 0,04 0,880 0,963 
24 4 4 3 4 4 4 0,04 0,880 0,963 

CVC TOTAL 0,89 0,94 
Fonte: Autora (2023) 

 

A avaliação dos juízes no primeiro momento atingiu uma média geral de 

aceitação (CVC – clareza de 0,89 e CVC-pertinência 0,94), contudo diante das 

sugestões e comentários, uma relativa média baixa em algum indicador de questões 

específicas (1,2,8,9,10,11,16,19), foram feitas alterações e adequações ao 

instrumento, que gerou uma segunda versão do instrumento (APÊNDICE IV) 

Posteriormente as mudanças foram avaliadas novamente pelos juízes, sendo 

aprovado o instrumento como versão final com 23 questões (8 abertas) e 15 

(fechadas).  
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5.4 Procedimento para Coleta de Dados  

 

Para esta pesquisa realizou-se diferentes etapas, sendo a primeira, a 

apreciação e aprovação do Projeto de Pesquisa no Comitê de Ética em Pesquisa pela 

Plataforma Brasil através do registro CAAE: 75419523.0.0000.0055. 

Em um segundo momento, foi apresentado o projeto para os gestores do CECR 

– Escola Parque/Salvador, para conhecimento e aprovação, sendo entregue a 

Autorização para Coleta de Dados (Anexo 1) para autorização da pesquisa, o qual foi 

assinado pela Diretora vigente da Escola Parque Salvador 

Em sequência foi apresentada a pesquisa aos professores(as) mostrando os 

objetivos dos estudos, os riscos e desconfortos, a garantia de anonimato, bem como, 

houve o esclarecimento de possíveis dúvidas.  

Após a apresentação foi disponibilizado individualmente o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (Anexo 2) para autorização da 

participação na pesquisa através de assinatura do documento.  

Todos(as) professores(as) concordaram em participar da pesquisa, e os(as) 

mesmos(as) foram convidados(as) a responderem um questionário investigativo de 

forma presencial em sala reservada no próprio CECR – Escola Parque/Salvador, com 

horários e dias acordados a partir da disponibilidade de cada um(a). 

Foram agendados 02 dias para aplicação do questionário, conforme 

solicitação dos docentes, no qual cada encontro teve uma duração média de 

1h30min, composto por 05 min de para leitura das questões pela pesquisadora e o 

restante do tempo para preenchimento do questionário pelos docentes. 

 

5.5 Análise de Dados 

 

A análise de dados, entra em maiores detalhes sobre os dados decorrentes, a 

fim de conseguir respostas as suas indagações, e procura estabelecer relações 

necessárias entre os dados obtidos e as hipóteses formuladas, que podem ser 

confirmadas ou refutadas. (Marconi e Lakatos, 2003) 

Essa pesquisa foi realizada a partir da análise de conteúdos de Bardin (1977), 

que busca conhecer aquilo que está por trás das palavras, debruçando-se no objeto 

de pesquisa através da intepretação dos dados.   
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A análise de investigativa foi desenvolvida a partir das informações dadas 

pelos/as os/as respondentes a respeito das questões de gênero e sexualidade na 

prática e formação docente, sendo feita um levantamento das categorias encontradas 

em cada item a partir das diferentes respostas.  

Para isso, foi realizada a tabulação de dados de todas as respostas, sendo 

organizadas por participantes, e posteriormente havendo o cruzamento de dados 

através de comparações condicionadas pelas categorias4 definidas.  

Esse processo Bardin (1977) argumenta que visa conhecer as variáveis de 

ordem psicológica, história, sociológica, formativa,  e possui ainda a condição de 

analisar os conteúdos através da interpretação de componentes principais e fatores 

comuns, permitindo que os resultados obtidos nos levantamentos indiquem a 

influência exercida por um conjunto de variáveis sobre as outras, o que pode ser 

chamado de estruturas de encadeamento da associação. 

O estudo foi analisado ainda de forma qualitativa, para que fosse possível 

encontrar as categorias comuns e variantes, enquanto se buscava atender os 

objetivos da pesquisa, e informações para se chegar a problemática do estudo 

através da ótica crítica da pesquisadora.  

Gil (2008) afirma que a análise qualitativa não ter uma pressupostos e fórmulas 

prescritivas, mas permite que os dados e categorias possam ser descobertos.  

Seguindo os pressupostos de Miles e Huberman (1994) a analise foi realizada 

a partir da redução dos dados para que fossem definidos mesmo que 

transitoriamente as categorias5, e assim fossem organizadas em sumários de acordo 

com os objetivos da pesquisa, em seguida os dados foram organizados para que 

fosse possível identificar semelhanças, diferenças e relações, e por fim a elaboração 

de conclusão dos dados considerando seus significados, sentidos e especificidades. 

 
 
 
 
 
 

                                                      
4 A categoria da pesquisa é validada quando é possível aplicá-la a um conjunto da informação, e 

produtiva no plano das inferências. (Bardin, 1977, p.55) 

 
5 Considera-se categorias transitórias, pois mesmo após a redução de dados elas podem se modificar 
a partir da análise da pesquisadora, que pode identificar ou excluir novas categorias até a conclusão 
da pesquisa. (Gil, 2008) 
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6. RESULTADOS  

 

 Os dados foram tabulados para melhor visualização e compreensão das 

informações encontradas, sendo o estudo dividido em cinco grandes dimensões: 1. 

Caracterização Pessoal e Profissional; 2. Formação Profissional; 3. Sobre Gênero e 

Sexualidade; 4. Trato Pedagógico; 5. Conhecendo os(as) discentes.  

 As dimensões foram desenvolvidas para que houvesse a possibilidade de 

apreender informações específicas, sobre um determinado aspecto do objeto de 

pesquisa, e assim fosse possível responder a problemática proposta no estudo. 

 

 6.1  Caracterização Pessoal e Profissional 

 

 Sobre a dimensão Caracterização Pessoal e Profissional houve a busca sobre 

informações acerca dos(as) professores(as) participantes do estudo. 

 Ao se tratar do processo formativo 90% do corpo docente da escola tem idade 

acima de 50 anos (Quadro 1), e nenhum dos(as) docentes com idade abaixo dos 40 

anos. 

 

Quadro 2 - Participantes da pesquisa 

Professor(a) Faixa Etária Gênero 

P1 41 – 45 F 

P2; P3; P4; P5; P6 51 – 55 M/F/M/M/F 

P7; P8 56 – 60 M/F 

P9; P10 61 – 65 M/M 

Fonte: Autora (2024) 

 

 É possível verificar ainda que existe predominância de professores em 

comparação a professoras quanto a regência das aulas de esporte na Escola Parque, 

sendo possível relacionar esse cenário as diferentes condições de oportunidade 

quando se compara a categoria gênero.  

 Mariano et. al. (2021) esclarece que a participação das mulheres em alguns 

setores da sociedade, tais como: trabalho, educação, em cargos políticos, no esporte, 
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dentre outros, ainda é de difícil acesso.  

 As mulheres atualmente são mais economicamente ativas que os homens, e 

isso se traduz também no acesso a escolarização, já que as mulheres possuem mais 

tempo de educação formal, sendo a maioria entre as pessoas matriculadas no ensino 

superior, contudo a diferença entre o rendimento médio das mulheres e homens chega 

a ser de 25%, isso quer dizer que a profissionalização não garantiu acesso igualitário 

as diferentes ocupações. (Biroli, 2018, p. 45) 

 Biroli (2018) ainda chama atenção que as mulheres nem sempre foram ativas 

economicamente e academicamente, pois entre 1970 e o início do século seguinte, 

esse percentual era de 18,5% e que em somente em 2005 isso passou para 59%.  

 

Desta forma, a educação das mulheres foi estruturada de forma 
diferenciada, voltada para a sua capacidade procriativa e as 
considerando como subordinadas. Na atualidade, as mulheres ainda 
são descriminadas em vários setores da sociedade. No âmbito 
esportivo, o preconceito de gênero se faz presente há décadas, e a 
história da mulher no esporte é pautada pela subversão. (Mariano, et 
al., 2021, pág.2) 
 
 

Fortalecendo a diferença entre gêneros, Pfister (2004) elucida que o esporte 

moderno de origem inglesa, em sua fase inicial, foi de domínio exclusivamente 

masculino, apontando que as mulheres no âmbito esportivo tiveram atuação tardia 

quando comparadas ao homem. 

 Portanto, é importante considerar que as professoras para atuação profissional 

na área esportiva tiveram maiores desafios quando comparado aos professores, tendo 

em vista que as distintas possibilidades de acesso ao conhecimento esportivo e 

acadêmico quando comparadas aos homens. 

 Vale ressaltar que ainda se tratando em direitos constitucionais relacionados 

ao gênero, somente em 20 de março de 1984, é que foi criado o Decreto-Lei 89.460, 

o qual apresenta no Art. 1, 

 

Para os fins da presente Convenção, a expressão "discriminação 
contra a mulher" significará toda a distinção, exclusão ou restrição 
baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou 
anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, 
independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do 
homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer 
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outro campo. (Brasil, 1984) 

 

 Dessa forma, destaca-se que historicamente as mulheres diferentes dos 

homens, tiveram maiores tensões quanto a prática profissional, mostrando que a 

discussão sobre gênero está atrelada as oportunidades diferenciadas de acesso ao 

conhecimento. 

 Para Mariano et. al. (2021), a latência do preconceito direcionado as mulheres, 

os quais estão enraizados por questões históricas, culturais, sociais e legislativas, 

acabam resultando em falta de oportunidades e formação equitativa entre homens e 

mulheres. 

 No quadro (Quadro 3) são apresentados os dados encontrados em relação a 

caracterização profissional dos(as) professores(as) participantes, e temos um recorte 

sobre a formação tardia das professoras, quando relacionadas aos professores. 

 

Quadro 3 – Caracterização Profissional I  

Escolaridade 

Licenciatura Plena 

P1 – 2008 (F) 

P2 – 1995 (M) 

P3 – 1991 (F) 

P4 – 1995 (M) 

P5 – 1995 (M) 

P6 -1998 (F) 

P7 – 1991 (M) 

P8 – 1989 (F) 

P9 – 1985 (M) 

P10 – 1989 (M) 

Fonte: Autora (2024) 

 

 Vale destacar que o corpo docente da Escola Parque possui em média 30 anos 

de formação em Educação Física, contudo, quando separado por gênero, as docentes 

possuem 26 anos, enquanto os docentes têm 32 anos. 

 Apresentando uma diferença quando relacionado gênero x formação 

profissional em Educação Física. Cabe ressaltar que a diferença de formação entre 



55 
 

 
 

os gêneros não pode ser relacionada a idade, já que segundo Quadro 2, a faixa etária 

dos/as professores é de 41 a 65 anos, sendo os homens com as idades mais 

avançadas. 

 Esses dados também apontam que o corpo docente tem entre 30 e 25 anos de 

formação inicial em Educação Física, o que mostra que esse professores tiveram na 

sua formação profissional segundo Castellani Filho (2013) o ensino da Educação 

Física e do Esporte, pautados entre uma transição em que se valorizada a educação 

do físico-esportivo e seu rendimento, simulacros da ordem da sociedade brasileira da 

época, em contrapartida com uma nova perspectiva do ensino e aprendizado da 

Educação Física que estava relacionada a prática social e cultural, e onde o esporte 

passava ser um dos conteúdos dessa área do conhecimento.  

 Vasconcelos e Ferreira (2020) ainda fortalecem que na Educação Física os 

estudos, assim como o ensino e aprendizagem de gênero e sexualidade foi marcado 

apenas 1997 quando os Parâmetros Curriculares Nacionais, se apresenta como um 

apoio inicial as questões e desenvolvido de projetos educacionais da escola, 

apresentando a orientação sexual e gênero como temas transversais. 

 Portanto, é possível considerar que os/as professores/as da Escola Parque na 

sua formação em Educação Física, tiveram um ensino ainda orientado em condições 

de rendimento físico e esportivo, sem trato em relação ao gênero e sexualidade.  

 

Quadro 4 – Caracterização Profissional II 

Qual a maior titulação de Pós-graduação? 

Não possuo P4 

Especialização P1; P2; P3; P5; P6; P7; P8; P9; P 10 

Há quanto tempo trabalha na Rede Estadual de Salvador? 

11 à 15 anos P1 

Mais de 15 anos P2; P3; P4; P5; P6; P7; P8; P9; P10 

Fonte: Autora (2024) 

 

 Conforme o Quadro 4, deste corpo docente 90% dos/as professores atuam a 

pelo menos 15 anos na Rede Estadual de Salvador, e também 90% possui formação 

continuada em Educação Física, tendo em vista que 09 de 10 professores fizeram 
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curso de especialização.  

 É possível compreender, os/as professores/as tem uma atuação no ensino 

básico com mais de 15 anos, o que demonstra uma experiência com o trabalho 

docente relacionado a Educação Física Escolar.  

 Os dados ainda aprensetam que ao longo do trabalho docente, os/as 

professores/as buscaram formação continuada para atuação profissional, o que não 

significa ou garante que determinados conhecimentos que não foram tratados na 

formação inicial tenham sido disponibilizados ou acessados, como será possível 

perceber ao analisar os dados encontrados nas dimensões seguintes. 

  

 6.2 Formação Profissional 

 

 No processo investigativo sobre a Formação Profissional as perguntas tiverem 

como objetivo conhecer o processo de formação inicial e continuada dos/as 

professores/as em relação as questões de gênero e sexualidade  

 Considerando que a formação inicial dos professores é compreendida como 

aquela ofertada pelas instituições para capacitar e qualificar os/as profissionais para 

um processo formal da prática docente em Educação Física, enquanto a formação 

continuada deve ser entendida como um processo de formação profissional 

permanente, onde não deve ser alcançada apenas condições técnicas, mas 

dimensões experimentais. (Castro e Amorim, 2015) 

 Compreendendo a diferença quanto a formação de professores, nessa 

dimensão da pesquisa houve uma investigação relacionada a formação básica e 

continuada de docentes em relação as questões de gênero e sexualidade, Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Formação Inicial 

As questões de gênero e sexualidade foram abordadas durante a sua formação inicial 

em Educação Física? 

Sim P9; P10 

Não P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; P8 

Fonte: Autora (2024) 
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 Verifica-se que durante a formação inicial 80% dos professores não tiveram 

qualquer atividade formativa relacionadas ao gênero e sexualidade, mesmo a 

professora P1 que tem uma formação mais recente, e mesmo aqueles que 

apresentaram ter algum processo relativo a temática, relataram que a abordagem 

estava ligada a condições de natalidade e doenças, como é o caso do professor P10, 

que afirma que se falava, “A gravidez, os métodos de proteção, como se proteger das 

doenças.”  

 Isso corrobora com o que Bortolozzi (2019) apresenta sobre o debate de gênero 

e sexualidade na década de 80 e 90, onde só existia justificativa para essa abordagem 

em detrimento ao controle de gravidez precoce, mas principalmente para combate a 

epidemia do HIV, que era relacionada a comunidade LGBTQIAPN+ e suas práticas 

sexuais.  

 Gomes Filho e Silva (2021) esclarecem que a universidade assim como a 

escola, realizaram com ênfase na década de 90, e ainda hoje realizam, esse tipo de 

abordagem sobre a sexualidade, em prol de um controle social, mas que isso não 

aborda o assunto de forma aberta e tampouco se preocupa em tratar conteúdos 

realmente necessários e críticos em relação ao gênero e sexualidade. 

 Portanto, presume-se que mesmos os professores que tiveram temas 

relacionados ao gênero e sexualidade na sua formação inicial, não tiveram acesso ao 

conhecimento acerca de conceitos, significados e sentidos, mas apenas informações 

que Ferreira e Sacramento (2019) explicam inclusive terem sido feitas pelos meios de 

comunicação de forma preconceituosa em relação a comunidade LGBTQIAPN+. 

 A professora P6 em relação ao processo formativo ainda esclarece: “Na 

formação inicial pouco se abordava a questão de gênero e sexualidade, na verdade 

não se abordava.”  

 Esse cenário demonstra a carência de formação em relação ao debate de 

gênero e sexualidade, que Soares e Monteiro (2019) explicam ser resultado de 

trabalhos para o contexto escolar que objetivavam apenas a saúde sexual e 

reprodutiva, mas que não permitia abordar os diversos aspectos relacionados a 

sexualidade e gênero, o que culminou em professores/as que se sentem 

despreparados(as) para abordagem dessa temática. 

 A carência sobre as questões de gênero e sexualidade no processo de 
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formação inicial, reflete quanto a compreensão dos/as professores/as acerca dos 

conceitos, categorias e problemáticas que permeiam o tema, o que pode inviabilizar o 

trato desses conhecimentos nas aulas de Educação Física. 

 Os cursos de licenciatura de uma forma geral, durante muitos anos não 

ofereceram componentes que fossem capazes de contribuir para a formação de 

professores/as acerca de temas relacionados ao gênero e sexualidade (Souza, 2015; 

Soares e Monteiro, 2019; Martins, 2017) 

 É pela carência de conhecimento sobre gênero e sexualidade na formação 

inicial, que Martins (2019)  trata sobre a importância da formação continuada de 

professores/as, pois durante o trabalho docente o aperfeiçoamento e aquisição de 

novos conhecimentos em gênero e sexualidade, por meio de experiências e reflexões, 

pode gerar novas práticas pedagógicas articuladas com conceitos básicos em relação 

ao tema, história dos movimentos sociais feministas e comunidade LGBT6, e pelo fim 

da desigualdade de sexo e discriminação de gênero. 

 Quando, se confronta a formação continuada dos/as docentes, conforme o 

Quadro 3, é possível notar que somente 01 professor não participou de curso em 

formato de pós-graduação, o que demonstra que a maioria das(os) docentes 

realizaram algum processo de formação continuada, contudo,  somente 03 docentes 

afirmaram ter acesso a abordagens sobre gênero e sexualidade. 

 

Quadro 6: Formação Continuada 

Na sua formação continuada, foram abordadas as questões de gênero e sexualidade? 

Sim P5; P8; P9 

Não P1; P2; P3; P4; P6; P7; P10 

Fonte: Autora (2024) 

 

 É ainda importante chamar atenção que mesmo aqueles que tiveram formação 

continuada acerca do tema, quando questionados/as aonde obtiveram acesso ao 

conhecimento, indicaram que foi a partir de atividades complementares na Escola 

Parque, como esclarece a professora P8: “Na Escola Parque tínhamos eventos e 

                                                      
6 Está sendo utilizado a sigla como LGBT, conforme o texto e pesquisa da autora. 
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simpósios referente o tema.”  

 O professor P5 ainda fortalece essa prerrogativa quando afirma, que passou a 

conhecer mais sobre gênero e sexualidade, “Nas muitas palestras sobre o tema, que 

ocorreram na Escola Parque desde o ano de 2002. Tratavam de estudos, respeito e 

legislação que garante minorias.”  

 Trabalhos formativos em relação ao gênero e sexualidade são importantes para 

que os professores possam se sentir preparados para abordar o tema em suas aulas,   

Soares e Monteiro (2019) em suas pesquisas sobre trabalho docente na escola 

apontam que professores(as) escolares, apresentam dificuldades e se sentem 

despreparados para abordar temas correspondente ao gênero e sexualidade, 

principalmente quando relacionado as condições históricas e sociocultural, por isso, é 

fundamental reconhecer o corpo docente como pessoas que foram formadas em 

construções sociais e históricas distintas da que vivemos atualmente, considerando 

ainda que cada sujeito tem sua própria formação histórica e cultural, por isso 

possibilitar formações continuadas relacionados a temas contemporâneos, é 

necessário para os/as docentes possam ter preparo e condições mínimas para 

desenvolvimento do seu trabalho pedagógico. 

 Inclusive, os(as) próprios(as) docentes sentem necessidade de maior acesso a 

informações e conhecimentos, como pode ser visto no recorte com as/os 

professores/as da Escola Parque, que dos 07 docentes que afirmaram não terem 

formação continuada sobre gênero e sexualidade, todos indicaram que desejariam 

ter/tido processo formativo sobre a temática. 

 Prado e Ribeiro (2010), explicam que a Educação Física transita por territórios 

onde os corpos e seus movimentos são protagonistas, e isso acaba se relacionando 

diretamente com gêneros e sexualidades, o que se apresenta como um desafio aos 

professores, todavia os temas por não serem tão compreendidos pelos docentes em 

suas complexidades acabam por não ganharem espaços para discussões e 

abordagens durante as aulas. 

 Nesse sentido, é importante pensar em possibilidades de instrumentos e 

condições para conhecimento amplo de docentes, através de cursos formativos, 

materiais de apoio pedagógico. Mas, no caso dos professores/as da Escola Parque, 

podemos relacionar ainda, que junto a carência no processo formativo, a falta de 
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acesso a materiais relacionados ao tema, como é inclusive encontrado nas respostas 

dadas pelos/as professores/as, quando se questiona sobre o acesso a materiais que 

tratam sobre sexualidade e gênero, Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Material de apoio sobre questões de gênero e sexualidade. 

Já teve acesso a algum material de apoio pedagógico para docentes, relacionado a 

questões de gênero e sexualidade? 

Sim P2; P5; P6; P7 

Não P1; P3; P4; P5; P8; P9; P10 

Fonte: Autora (2024) 

 

 Apenas quatro professores relatam ter tido acesso algum material, e mesmo os 

docentes que responderam ter acesso a material sobre gênero e sexualidade, 

indicaram que isso aconteceu através de cartilhas e guias, porém com abordagens 

sucintas, como afirma a professora P8, que cita ter tido “Abordagem muito breve 

acerca do tema abordado.” 

 Já o professor P5, quando questionado sobre o tipo de material que teve 

acesso, afirma que “Durante as palestras7 recebemos cartilhas e guias que continham 

informações sobre respeito e atualizações sobre legislação que garantia o direito a 

livre expressão das diferenças”.  

 O professor P2, relatou também, que depois de muitos anos após sua formação 

em Educação Física, e sem qualquer acesso a material ou curso ligado a gênero e 

sexualidade, o Governo do Estado da Bahia, disponibilizou material sobre a temática, 

contudo sem qualquer processo formativo paralelo. O professor P2 ainda afirma, 

“Após muitos anos da licenciatura por conta da evolução e das leis o governo do 

estado disponibilizou material”.  

 É importante chamar atenção, que apesar da disponibilidade de material pelo 

Governo do Estado citado pelo professor P2 nenhum outro docente indicou saber 

sobre esse material, o que talvez possa indicar falta de conhecimento em virtude de 

ampla divulgação e comunicação acerca do instrumento formativo. 

                                                      
7 A palestras citada pelo professor são as que foram desenvolvidas pela Escola Parque acerca 
de gênero e sexualidade. 
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 Diante dos diferentes relatos, que é possível perceber é que nenhum dos/as 

professores/as cita sobre o material de apoio ter ofertado um conteúdo conceitual, ou 

que tivesse relação com atividades pedagógicas, mas que a abordagem era de forma 

sucinta e com viés de legalidade. 

 Prado e Ribeiro (2010) esclarecem que por se tratar ainda de um tema repleto 

de preconceitos e paradigmas, os/as professores de Educação Física quando 

trabalham sobre gênero e sexualidade nas aulas escolares, acabam estabelecendo 

um diálogo a partir de conflitos, para uma reflexão dos estudantes, todavia, esses 

docentes precisam estar preparados a partir de domínio de conceitos, significados, 

práticas pedagógicas. Portanto, somente a abordagem sobre definições e legalidades, 

podem não suprir a necessidade de professores diante da demanda e desafios do 

cotidiano escolar. 

 Esse cenário vai de encontro ao que , Souza (2015) debate, quando cita que 

as Escolas e os sistemas de ensino precisam desenvolver políticas de formação 

centradas nas dimensões pessoais e profissionais de professores, que considerem as 

narrativas e experiências dos/as docentes como eixos de formação, para que assim 

seja possível construir modos de trabalho e projetos de ensino, que mobilizem 

múltiplas linguagens nos processos de conhecimento e aprendizagem relacionados 

ao gênero e sexualidade.  

 Cabe aos/as professores/as a partir de Martins(2019), a responsabilidade de 

desenvolver as questões de gênero e sexualidade na Escola, através do 

aprofundamento acerca do tema, entretanto, é necessário que os mesmos tenham 

apoio necessário das diferentes esferas de ensino, desde a mais particular 

representada pela Gestão da Escola onde estão atuando, as mais gerais como as 

Secretarias de Educação dos Estados e Municípios, e o Governo Federal. 

 O acesso ao conhecimento sobre gênero e sexualidade de forma ampla, a partir 

de propostas formativas em paralelo a materiais de apoio a aprendizagem, podem 

contribuir para preencher a lacuna criada nos processos de formação inicial e 

continuada desses professores, para que assim seja possível desenvolver de forma 

crítica e reflexiva a temática nas aulas de Educação Física e Esporte. 

 

 6.3 Sobre Gênero e Sexualidade 
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 É fundamental considerar que professores podem ter dificuldade e desafios ao 

tratarem sobre as questões de gênero e sexualidade na escola, pois como Focault 

(2021) coloca, a sexualidade é algo que em toda a história humana não foi discutida, 

pelo contrário foi sempre sufocada e omitida, o que gerou uma série de paradigmas, 

indicativo que deve ser considerado também para as questões sobre gênero. 

 Então, como professores que até recentemente não discutiram e aprenderam 

sobre gênero e sexualidade, podem tratar sobre essas questões e desenvolver um 

trabalho pedagógico com estudantes, quando podem ter dúvidas ou desconhecerem 

acerca de conceitos básicos? 

 Para Martins (2017), existe uma dificuldade de reflexão por parte dos 

professores, acerca do conceito de gênero e orientação sexual, pois ainda é uma 

realidade muito distante dos educadores/as, e isso pode ser claramente visto, quando 

se percebe que na escola ainda não se tem a concepção de masculino e feminino, 

assim como a normalidade ou não dos comportamentos sexuais e afetivos como 

construções sociais. 

 Nesse sentido, foi investigado junto aos professores/as da Escola Parque se 

os/as mesmos/as tinham domínio sobre os conceitos e significados sobre gênero, 

sexualidade, identidade de gênero, orientação sexual e LGBTQIAPN+ (Apêndice V) , 

que são categorias básicas para se tratar sobre gênero e sexualidade em meio aos 

conteúdos da Educação Física, e situações escolares. 

 Quando foi perguntado sobre o que é gênero, todos docentes relacionaram 

gênero ao sexo, mas sem explicar realmente o que é gênero, a professora P6 ainda  

relacionou a identidade, mas apontou que gênero é, “Diversas identidades de gênero, 

masculino, feminino, trans, lésbica, etc.”, o professor P7 coloca que, “É o conceito de 

sexo, que pode ser masculino, feminino ou afins”. Já o professor P5 entende gênero 

como, “o perfil sexual do qual a pessoa se entende e se enquadra.” 

 Pode ser percebido que os docentes se confundem sobre os conceitos de 

gênero e sexualidade, isso pode ser verificado quando os/as professores/as associam 

gênero a escolhas sexuais, relacionadas ao desejo sexual, como ser lésbica, ou 

quando indicam que o gênero é um conceito sexual. Porém, Butler (2022) trata que o 

gênero apesar de estar ligado ao sexo é uma categoria independente, e que está  
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Quadro 8 – Respostas perguntas abertas sobre gênero e sexualidade 

 

  Fonte: Autora (2024) 
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ligada a como cada pessoa se identifica, apesar do sexo biológico, e que a 

sexualidade está diretamente ligada ao desejo sexual, e como cada pessoa se 

relaciona.  

 Louro (2022) acrescenta ainda que por falta de compreensão, ainda existe uma 

condição de associar gênero e sexualidade como algo semelhante, todavia é 

necessário entender as duas categorias como algo distinto, para a partir disso ser 

possível associar as duas. 

 É possível perceber que docentes referenciam a categoria através do binarismo 

com exemplos, a professora P1 apresenta isso claramente, quando coloca que “Só 

consigo explicar a partir do binarismo masculino-feminino e a negação dele”, enquanto 

a professora P3  cita que gênero é, “Sexo feminino ou masculino ou seja sua origem.” 

 Ainda Louro (2018) esclarece que o as multiplicidades vão se emaranhar no 

que é binário, e isso acaba por criar incoerências que devem ser vistas como 

produtivas, para a partir desse ponto ser possível reconhecer gênero para além das 

definições apenas enquanto masculino e feminino. 

 “É importante também neste momento compreender que os corpos podem ser 

alterados enquanto suas origens biológicas e que as definições de gênero no 

momento atual compreendem também o binarismo de transgêneros e cisgêneros8.” 

(Gonçalves e Gonçalves, 2021, p. 2) 

 Essa compreensão, não se dá de forma simples a partir de Prado e Ribeiro 

(2010), mas através de uma desnaturalização através de um processo educacional 

que confronta os padrões de normalização social ao redor do gênero, sexualidade, 

sexo. 

 Ao perguntar sobre o que é sexualidade, o professor P7 afirma que, a 

sexualidade “É opção sexual do indivíduo independente do gênero”, já o professor P2 

apresenta que sexualidade é, “Conjunto de comportamento que define seu gênero.” 

Enquanto, o professor P4 responde que é, “opção ou construção a partir das vivências 

do individuo.”  

 É possível, notar diante das respostas a confusão em torno da relação gênero-

                                                      
8 Vergueiros (2015, p. 44) explica que cisgênero pode ser compreendido através da cisgeneridade, que pode ser 
entendida como a identidade de gênero daquelas pessoas cuja experiência individual do gênero, corresponde ao 
sexo atribuído em nascimento, enquanto, a transgeneridade está relacionada as pessoas transexuais, as quais 
não suas experiências internas e particulares não estão de acordo com o sexo biológico.  



66 
 

 
 

sexo-sexualidade, que estão diretamente ligados, mas não possuem o mesmo 

sentido/significado.  

 

Afirma-se e reitera-se uma sequência de muitos modos já consagrada, 
a sequência sexo-gênero-sexualidade. O ato de nomear o corpo 
acontece no interior da lógica que supõe o sexo como um “dado” 
anterior à cultura e lhe atribui um caráter imutável, a-histórico e binário. 
Tal lógica implica que esse “dado” sexo vai determinar o gênero e 
induzir a uma única forma de desejo. (Louro, 2018, p.140) 
 

 Portanto, Gonçalves e Gonçalves (2021) esclarece que as identidades são 

formadas através do desenvolvimento de cada pessoa, considerando que o gênero 

está ligado como cada um se identifica, e sua constituição se dá através da identidade 

de gênero, e a sexualidade está sobre as questões afetivas de como/quem cada 

pessoa se relaciona.  

 A professora P1 é a única que faz uma associação acerca do desejo, quando 

coloca que a sexualidade é “Orientação do desejo. O que/quem me atrai”, esse 

posicionamento vai de encontro aos estudos de Butler (2022), afirma que a 

sexualidade toma sentindo ao ponto que se compreende como categoria a ser 

considerada e relaciona, o desejo sexual. Bento (2017) também fortalece que a 

sexualidade está ligada ao desejo através do corpo, e sua relação com outras 

pessoas, é nesse sentido que a sexualidade assim como o gênero está ligado a 

identidade. 

 Focault (2022); Butler (2022), explicam a sexualidade como a relação do 

indivíduo com outros sujeitos a partir do seu desejo sexual, que por sua vez acaba por 

determinar sua orientação sexual. 

 

Nas nossas vidas concretas, nossos gêneros são sexualizados e 
nossos sexos são generificados. Mas isso não quer dizer, ao mesmo 
tempo, que gênero e sexo ou sexualidade são sinônimos, que é tudo 
a mesma coisa. A sexualidade diz mais respeito às práticas sexuais 
das pessoas e a como essas pessoas se identificam em relação a 
essas suas práticas sexuais. (Colling, 2018, p. 38) 

 

 É possível entender, que entre os/as professores/as não há uma compreensão 

clara sobre o que é gênero e sexualidade, apesar de alguns docentes relacionarem 

em algum momento as duas categorias.  
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 Ao se tratar sobre que é identidade de gênero, os/as docentes associaram a 

orientação sexual, e a partir de exemplificações, como visto pelo professor P5 que  

afirmou, “É o perfil a que cada pessoa se enquadra em relação a sua sexualidade, 

hetero, gay, lésbica, trans, etc...”, o professor P-6 também apresenta explicação 

similar, quando cita,  “Identificação do seus sexo (masculino, feminino, trans, 

LGBTQIA+, etc.).” 

 Vale a pena ressaltar, que ao não se compreender realmente o que é gênero, 

fica difícil de entender o que é identidade de gênero, tendo em vista que para 

compreensão das identidades, é necessário antecipadamente saber o que é o gênero, 

como conceito primário. 

 Colling (2018) que ao se compreender gênero, é possível reconhecer que 

existem muitas pessoas que transgridem a dicotomia masculino-feminino, a exemplo 

das travestis, transexuais, transgéneros, pessoas não binárias, que constroem suas 

identidades de gênero a partir de como se reconhecem, e não pelo determinismo 

biológico corresponde ao sexo. 

 Goellner (2010) explica que ao se discutir sobre identidade em relação ao 

gênero é necessário sair do determinismo e engessamento, mas ir de encontro ao 

reconhecimento que cada pessoa tem em relação a si mesmo. 

  O professor P10 e a professora P8, ainda afirmam que não conseguem 

explicar o que é identidade de gênero, apresentando a falta de domínio e 

entendimento básico desses conceitos, por outro lado é importante assumir o que não 

sabem e a partir daí irem em busca de novos conhecimentos. 

 A professora P1 por exemplo, apresenta identidade de gênero para além do 

conceito binário de homem e mulher, colocando o não binário, contudo, cita 

claramente sobre a necessidade de esclarecimento quanto a transexualidade, ao 

explicitar que, “tenho dúvidas sobre trans ser uma identidade ou ser só não 

pertencimento ao próprio gênero.” 

 Assim, é fundamental chamar atenção para um ponto nevrálgico, que não é 

possível ensinar determinado conhecimento, sem apropriação do objeto deste saber, 

então, para que se possa tratar sobre diversidade de gênero e orientação sexual, 

Louro (2022) apresenta ser necessário que professores possam apreender e 

compreender sobre categorias como, gênero, sexualidade, sexo, diversidade, 
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identidade, preconceito, homofobia, transfobia, orientação sexual, desejo sexual, 

estereótipos, homossexualidade, transgênero. 

 Balbino, Cardoso e Fonseca (2021) tratam que os Professores de Educação 

Física por exemplo, tem dificuldades em romper com os preconceitos relacionados a 

identidade de gênero e orientação sexual, bem como, ofertar práticas equitativas para 

meninos, meninas, mulher e homens bissexuais, mulheres lésbicas, homens gays, 

travestis, transsexuais e pessoas não binárias, o que mostra a necessidade de 

problematização e compreensão acerca dessas temáticas e das constantes 

transformações sociais. 

 É possível perceber ainda a falta de domínio sobre o tema relacionado a 

sexualidade, quando na pergunta em que houve o questionamento sobre o que é 

orientação sexual, os/as professores/as demonstraram não ter conhecimento. Apenas 

a professora P1 indicou que orientação sexual iria para além da classificação de gays, 

lésbicas, bissexuais e heterossexuais, todavia, a professora apenas exemplificou, e 

não discorreu com maiores explicações. 

 Houve quatro docentes que indicaram que não teriam condições de responder, 

a exemplo do professor P5 que citou, “Não consigo opinar no momento.”  

 A falta de domínio sobre a questão relacionada a orientação sexual, pode 

impactar diretamente no trabalho pedagógico desses educadores/as, tendo em vista 

que a falta de conhecimento pode desdobrar em uma generalização, que acaba não 

reconhecendo as identidades e diferenças dos distintos estudantes. 

 A compreensão quanto a classificação de gênero e sexualidade, não é uma 

mera lista classificatória, mas um reconhecimento e respeito as identidades e 

particularidades de cada pessoa, entender a diversidade dessas diferenças e como 

elas se dão e são construídas, possibilita o debate e trato amplo quanto as questões 

de diversidade, respeito, direitos humanos, e como esses pontos estão relacionados 

com a Educação Física Escolar. 

 Souza (2015) apresenta que nesse sentido é importante desenvolver de forma 

organizada e bem estruturada, ações e estratégias de formação continuada de 

professores/as, visando a apropriação acerca do tema, bem como, garantindo suporte 

para desenvolvimento pedagógico na escola. 

 A formação de professores é fundamental para o desenvolvimento de práticas 
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educativas relacionadas a equidade de gênero e sexualidade, seja inicial ou 

continuada, pois para tratar sobre essas questões é necessário o domínio e 

compreensão das distintas categorias que as cercam, assim como perceber as 

múltiplas determinações que exercem pressão sobre esse debate na escola. 

 Nesse sentido, foi perguntado aos/as docentes, qual o significado da sigla 

LGBTQIAPN+, para que fosse possível discernir se os/as professores/as reconheciam 

as siglas a partir das diferentes identidades de gênero e orientação sexual.  

 Dos dez docentes da pesquisa, seis reconheceram lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais, em correspondência as siglas, o que demonstra o reconhecimento e 

visibilidade das pessoas trans, condição que Silva (2013), esclarece que não seria 

possível há uma década atrás quando não se discutia ou divulgava amplamente, 

inclusive nos meios de comunicação em massa, sobre o que é ser trans, e quem são 

essas pessoas. 

 Ainda, três docentes indicaram que P estava relacionado a pessoas 

pansexuais, e a professora P1 foi a única que indicou a letra Q para queer e A para 

assexual, contudo, os professores P7; P8 e P10 não souberam responder nenhuma 

das siglas, e nenhum/a professor/a fez indicação sobre as siglas I, N e +. 

 As respostas apresentam uma realidade na qual os/as docentes ainda estão 

distantes dos conceitos, sentidos e significados sobre as questões de gênero e 

sexualidade, todavia esse processo a partir Vasconcelos e Ferreira (2020), foi algo 

negado na  formação inicial e continuada, como demonstrado nas perguntas 

anteriores relacionadas ao processo formativo, o que dificulta ou até mesmo 

impossibilita um trabalho mais crítico com os discentes em relação a essas 

problemáticas durante e através das aulas de Educação Física Escolar. 

 Orientar sobre educação sexual e de gênero de crianças e jovens, requer uma 

consolidação de competências didáticas, debates constantes, organização 

estruturada do trabalho pedagógico, desmistificação de discriminações, preconceitos, 

estereótipos e padrões sexuais, para que assim possa construir a disseminação do 

respeito entre os alunos/as e professores, assim como entre alunos e alunas, 

traduzindo para as/os estudantes o que na contemporaneidade significa ser, querer, 

escolher, fazer, abordando assim as diferentes sexualidade e identidades de gênero. 

(Silva, 2013) 
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 Debater sobre gênero e sexualidade através do corpo em movimento e por 

meio dos conteúdos da Educação Física, é uma responsabilidade das/os docentes e 

uma necessidade contemporânea dos/as discentes em meio as práticas sociais e vida 

cotidiana. 

 

 6.4 Trato Pedagógico 

 

 Nessa dimensão da pesquisa sobre os procedimentos pedagógicos dos/as 

professores/as em relação as questões de gênero em suas aulas de Educação Física 

na Escola. Como os/as docentes tratam esse conhecimento nas suas aulas, através 

de uma perspectiva pedagógica. 

 

Quadro 9 – Trato Pedagógico 

Acredita que gênero e sexualidade são questões importantes para serem tratadas 

durante as aulas de Educação Física Escolar? 

Sim Todos os(as) professores(as) 

Não Nenhum(a) Professor(a) 

Fonte: Autora (2024) 

 

 Os professores/as reconheceram que esse tema é importante para que haja 

respeito às diferenças e escolhas, o professor P4 esclarece que um dos aspectos 

importantes para o diálogo nas aulas, sobre gênero e sexualidade, é a possibilidade 

do combate ao preconceito e homofobia”.  

 Contudo, a professora P1 indica que a abordagem é algo desafiador, e chama 

atenção para uma preocupação “seria extremamente importante para ajudar 

adolescentes a lidar com suas dúvidas e questões, no entanto, no cenário atual acho 

complicado.” 

 Possivelmente isso corrobora com o que Soares e Monteiro (2019) relatam em 

suas pesquisas sobre gênero e sexualidade na escola, quando professores/as 

explicitaram que mesmo com acesso a formação continuada, há dificuldades de 

desenvolver atividades sobre sexualidade, tais como: a gestão escolar não aprovar a 

implementação de projetos; restrição por parte das famílias dos/as estudantes sobre 
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a temática; a não aceitação dos/as professores/as do uso do nome social de 

estudantes transexuais e travestis; influência religiosa e a postura conservadora de 

estudantes que não aceitam discutir sobre homossexualidade. 

 A discussão pelos/as professores/as das práticas consideradas naturais e 

conservadoras, instaladas pelas instituições sociais como família, religião, e a própria 

escola, torna-se fundamental para uma mudança de comportamento e pensamento 

de crianças e adolescentes. A problematização das práticas discursivas consideradas 

como naturais, permite a não-fabricação de identidades hegemônicas, o que 

possibilita o ensino através e reconhecendo as diferenças, possibilitando a 

constituição de maneiras alternativas de ser, agir e pensar de homens e mulheres, 

através de um trabalho dialético entre professores(as)/alunos(as). (França e Calsa,  

2011) 

 É importante notar que as/os docentes apesar de acharem a temática 

importante, percebem também entraves e desafios para debate sobre o tema na 

escola, por isso é fundamental como apresenta Louro (2022) o trabalho pedagógico 

baseado em conhecimentos relacionados sobre a temática. 

 Caso contrário, o corpo docente continuará sem tratar sobre o assunto, e com 

a omissão deste conteúdo os/as estudantes não terão oportunidade de aprender, 

fortalecendo posturas naturalizadas que fortalecem a homofobia e preconceito. 

 

Quadro 10 – Planejamento pedagógico e questões de gênero e sexualidade 

No seu planejamento pedagógico há um direcionamento para a abordagem das 

questões sobre gênero e sexualidade nas aulas de Educação Física Escolar? 

Sim P3; P6; P7 

Não P1; P2; P4; P5; P8; P9; P10 

Fonte: Autora (2024) 

 

 Isso pode ser acompanhado no quadro 9, quando os/as professores/as são 

questionados/as em relação a tratativa sobre a temática de gênero e sexualidade nas 

suas aulas, e o que se encontra, é que apenas  três docentes  realizam isso na prática 

em sala. 

 A professora P6, cita que, “Abordo de forma transparente, conscientizando 
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sobre respeito ao outro, a diversidade de escolhas, além de termos alunos com 

diversas orientações e gênero.” Já, o professor P4 indica que, “Explico o antes 

(antigamente) e depois o hoje. Somos todos iguais e devemos respeitar a 

individualidade de cada um.” 

 Importante chamar atenção sobre esse ponto, relacionado a serem todos 

iguais, pois o reconhecimento as diferenças perpassa por um condição de equidade, 

ao contrário de igualdade, tendo em vista que a partir Sassaki (2009) a inclusão é um 

grande desafio da sociedade, sendo um processo no qual os sistemas sociais são 

adequados para toda a diversidade humana, com a participação de pessoas de 

distintas etnias, raças, orientação sexual, gênero, deficiência na formulação e 

execução dessas adequações. 

 Altmann et. al. (2011), explica que é fundamental deixar de considerar a 

diversidade das pessoas e suas práticas como um problema, e que sua base não está 

na oposição, mas na compreensão das multiplicidades de pessoas e possibilidades, 

contudo, é necessário perceber e enfrentar as problemáticas que dela surgem, 

discursos velados ou camuflados como o de igualdade se apresentam como um 

desafio a educação. 

 Destaca-se também que na pergunta acerca da divisão de meninos e meninas 

nas aulas, conforme o quadro 10, ainda é possível encontrar docentes que realizaram 

a separação por gênero, o que Goellner (2010) evidencia ser uma prática de 

discriminação e exclusão a partir do gênero, que deve ser constantemente 

problematizada, para que a diversidade de corpos, gêneros e sexualidades, possam 

ser respeitadas. 

 

Quadro 11 – Divisão de turma por gênero 

Durante as suas aulas de Educação Física há divisão da turma em função do gênero, 

por exemplo, meninas direcionadas para a dança e meninos para o futsal? 

Sim P10 

Não P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; P8; P9 

Fonte: Autora (2024) 

 

 Dessa forma, é importante pensar em estratégias que busquem contribuir com 
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um trabalho educativo junto aos professores/as em relação ao gênero e sexualidade, 

e isso perpassa pelo reconhecimento e respeito a diversidade. Goellner (2010) 

esclarece que a Educação Física deve contemplar ações que fomentem a diversidade 

e não o preconceito. 

 

 6.5 Conhecendo os Discentes 

 

 A última dimensão do questionário investigativo, teve a prerrogativa de 

compreender como é a relação discente/docente, sendo os questionamentos 

direcionados acerca dos/as discentes, seus comportamentos e como as/os docentes 

realizam suas ações pedagógicas diante das questões de gênero e sexualidade que 

se surgem durante a prática de aula. 

 

Quadro 12 – Estudantes LGBTQIAPN+ 

Você tem/teve algum aluno(a) que se identifica como LGBTQIAPN+? 

Não P10 

Sim P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; P8; P9 

Fonte: Autora (2024) 

  

 Quando os/as professoras/es oram questionados(as) se tinham estudantes que 

se identificavam como LGBTQIAPN+ (Quadro 12), nove responderam que tem ou teve 

algum estudante, e ao serem questionados/as como lidavam com as questões 

relacionadas a identidade de gênero e sexualidade deste estudante em meio as aulas 

de Educação Física, sete dos nove professores indicaram que tratavam com 

naturalidade e respeito. 

 O professor P2, cita que, “Trato e tratarei sempre com respeito e sem 

distinção.”, já a professora P3 afirma que trata os/as estudantes com, “Naturalidade, 

compreensão, ouvir o aluno e respeitar sua individualidade.” 

 Esse tipo de atitude pode ser visto como ponto positivo já que não houve 

nenhuma ação de exclusão, contudo, é importante pensar se é o suficiente, afinal não 

se pode avançar com o pensamento crítico sobre gênero e sexualidade, sem debater 
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amplamente sobre as práticas, linguagens, posicionamentos dos/as estudantes de 

forma geral. Prado e Ribeiro (2010) explicam que cabe ao professor/a estabelecer 

discussões a partir de conflitos, para que possam ser colocados em questionamento 

normatizações acerca do gênero e sexualidade, contribuindo para a reflexões dos 

discentes a partir das múltiplas representações e linguagens. Louro (2007) esclarece 

que os/as professoras tem o papel de garantir a reflexão dos estudantes através da 

problematização dos temas, relacionados a sexualidade e gênero, refletindo sobre os 

comportamentos, linguagens, práticas. 

 Ainda Prado e Ribeiro (2010) destacam que os professores/as de Educação 

Física na escola, em muitas situações, não problematizam a dimensão cultural do 

comportamento e das ações relacionadas a tentativa de padronização das vivências 

e experiências, o que acaba engessando os corpos, seus comportamentos, suas 

sexualidades e gêneros. 

 Ferreira (2015) ressalta que é importante desconfiar do que chamamos de 

natural, pois na atual conjuntura não basta só respeitar estudantes da comunidade 

LGBTQIAPN+, mesmo reconhecendo que o respeito é uma premissa fundamental, 

os/as professores/as devem estar atentos para as práticas cotidianas dos/as 

estudantes que são consideradas normais, devem questionar e desconfiar. Se faz 

necessário possibilitar o pensamento crítico dos/as discentes, para que exista 

equidade social, e assim os/as mesmos/as possam confrontar os dados da realidade.  

 Bento (2017) apresenta que o processo educativo dos/as educadores/as deve 

ser compreendido como um forte apoio para o desenvolvimento quanto o respeito e 

reconhecimento as diferenças e diversidade sexual e de gênero em meio a sociedade, 

já que as ações pedagógicas da escola, podem reverberar na vida dos discentes, 

contribuindo para o desenvolvimento político e social desses estudantes acerca dos 

direitos humanos da comunidade LGBTQIAPN+. 

 Todavia, para que essa ação possa ser realizada, é necessário que as/os 

docentes possam ter domínio dos conceitos relacionados ao gênero e sexualidade, 

pois como saber sobre as dificuldades e até mesmo reconhecer as individualidades 

dos/as estudantes, para trato em coletivo através da Educação Física, quando as/os 

próprios professores não possuem compreensão acerca do tema. 

 Silva (2013) coloca a ação docente como peça fundamental para o 

reconhecimento e respeito a diversidade na escola, e suas relações com gênero e 
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sexualidade, contudo, sendo necessário a apropriação desse tipo de conhecimento 

junto aos professores/as.  

 

Orientar a Educação Sexual de crianças e jovens requer uma 
consolidação de competências didáticas, debates constantes, 
abertura de fóruns, criação de blogs na própria escola, desmistificação 
de discriminações, preconceitos, estereótipos e "padrões sexuais", 
construir a disseminação do respeito entre os alunos e professores 
assim como entre alunos e alunas, indicar o que vem a ser tolerância, 
diversidades, conceitos de "homo", "hetero", "trans", "bissexuais" e 
demais orientações sexuais (ou "condição", "desejo", "escolha 
afetiva"), traduzir para a contemporaneidade o "vir a ser", o ser, o 
querer, o escolher, o fazer, o esperar e outros anunciados eventos que 
certamente irão fomentar caminhos saudáveis e plenos de cidadania 
na Escola, na comunidade, no bairro e na vida de todos os que 
participarem efetivamente das discussões. (Silva, 2013, p. 17) 

 

 É possível, que em detrimento uma carência de conhecimento, o corpo docente 

naturalize ou não reconheça situações em meio as suas práticas e rotina pedagógica. 

 

Quadro 13 – Discussão dos estudantes sobre gênero e sexualidade 

Os(as) estudantes tem a iniciativa de discutir nas aulas de Educação Física sobre 

questões de gênero e sexualidade? 

Sim P1; P4; P7; P8 

Não P2; P3; P5; P6; P9; P10 

Fonte: Autora (2024) 

 

 No questionamento relacionado sobre a iniciativa dos/as discentes discutirem 

sobre o tema (Quadro 12), os/as professores/as colocam que a maioria dos/as 

estudantes não procuram se engajar discussão de gênero e sexualidade. 

 Então, é possível refletir, seria a falta de procura ou talvez, porque exista uma 

naturalização de algumas práticas, linguagens, comportamentos por partes das/os 

estudantes que embarreiram e/ou camuflam a aproximação a esse tipo de discussão?  

 A professora P1 apresenta que, os alunos/as “sem compreender o que estão 

discutindo, trazem questões como "brincadeira de menina/menino", "coisas de viado", 

etc”. Isso quer dizer, que os/as estudantes trazem as questões de gênero e 

sexualidade para as aulas, sem fazerem perguntas diretas sobre o assunto, por isso 
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é importante compreender que as necessidades do debate vêm as vezes de forma 

oculta, através de comportamentos ou práticas ditas como normais, naturais. 

 

Quadro 14 – Situações de aula relacionadas ao gênero e sexualidade 

Já passou por alguma situação delicada e/ou difícil em suas aulas que tivesse relação 

com as questões de gênero e sexualidade? 

Sim P1; P3; P4; P5; P6 

Não P2; P7; P8; P9; P10 

Fonte: Autora (2024) 

 

 Quando questionadas/os se já passaram por alguma situação delicada em 

relação ao gênero e sexualidade (Quadro 13), metade do corpo docente afirmou que 

sim. Neste ponto os/as professores/as relataram situações variadas, como a 

professora P3 que relata, “Eu já confundi aluno, por estar com comportamento 

feminino e ser trans. Fico sem saber se me refiro a homem ou mulher.” 

 Cruz e Palmeira (2009) citam que a imagética social elencada aos pápeis 

sexuais distintos para homens e mulheres, acabam por produzir uma esteriotipia 

sexual, induzindo a entender que existem comportamento pré-determinados, como 

sensibilidade para mulheres, e força para homens, e isso acaba refletindo na escola. 

 A professora apresenta ainda o quanto tem dúvidas em relação a questão da 

identidade de gênero, e por considerar que foi uma situação delicada, pode ser 

entendimento como um momento de constrangimento. 

 Já a professora P1, fala sobre um caso de preconceito, quando divide o 

seguinte relado, 

 

O menino beijou o rosto de um colega do mesmo sexo e a mãe 
apareceu na escola (a do menino que foi beijado), informei que fiz a 
intervenção no momento falando sobre consentimento e que mesmo 
sendo um gesto de carinho, não podemos abraçar, beijar ou tocar o 
outro quando ele não permite. A mãe berrou comigo na frente da 
diretora que não existia isso de consentir com o filho dela não, que era 
absurdo um colega encostar nele e outras coisas sem sentido. (P1, 
2023) 
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 Souza (2015) explica que a escola e a família, disciplinam os sujeitos através 

de postulados homoeróticos, que erotizam a sexualidade, e fortalecem uma sociedade 

homoerótica, que se baseia em preconceito e padrões de homogeneização e 

igualdade, assim afirma processos identitários mascarados e reveladores de negação 

de alteridade. 

 Ferreira (2015) debate ainda que o disciplinamento dos corpos e normatização 

da sexualidade acompanha a escolarização das mentes, que tem o objetivo de vigiar, 

modelar, corrigir, punir o corpo e a sexualidade, assim professores e professoras 

precisam ficar alertas para evitar atitudes e comportamentos discriminatórios, que 

consideram como  abjetos, obscenos e monstruoso aqueles/as estudantes e situações 

que não seguem a norma heterossexual.  

Focault (2022) explica que a sexualidade não é sinônimo de erotização, mas a 

sociedade como forma de controle e punição, representada através de suas 

instituições mais antigas (Igreja, Estado, Família), acaba por apresentar a sexualidade 

através do erótico, que é o desejo sexual, e assim associa o desejo ao ato sexual, e 

consequentemente articula formas de proibição. 

Vergueiro (2017) e Louro (2018), relacionam que o desejo faz parte da 

sexualidade, contudo, a dimensão sexual é ampla e que deve ser compreendida 

através da individualidade e identificação de cada pessoa e sua relação com o/a 

outro/a, sendo o desejo para além da prática sexual. 

O que ainda esclarece Focault (2022) é que é um equívoco comum, mas não 

ingênuo sempre erotizar o desejo, e fazer sua correspondência a prática do sexo, pois 

é esse mecanismo que produz a censura, e controla os corpos e as identidades. 

 A professora P1 apesar de realizar uma ação educativa de forma a 

conscientizar os estudantes sobre respeito a partir da escolha e limites dos outros, 

mas sem censura quanto a sexualidade, foi repreendida de maneira contundente pela 

família. 

 Isso corrobora, com o que Soares e Monteiro (2019), coloca sobre as 

dificuldades dos professores em tratar sobre gênero e sexualidade na escola, é o 

medo confrontar as atitudes familiares, que muitas vezes são desencadeadas por uma 

concepção equivocada sobre o que é discutir gênero e sexualidade, seja por ainda 
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assimilar preconceitos em relação a identidade de gênero, sexualidade e orientação 

sexual. 

 É possível constatar através dessa problemática, a importância de pensar em 

condições e instrumentos formativos relacionados ao gênero e sexualidade, não 

somente para docentes, mas para as famílias e comunidade escolar, a fim propiciar 

uma educação sexual e de gênero, capaz colaborar para quebra de preconceitos e 

paradigmas relacionado ao tema.  

 A professora P6 ainda apresenta, sobre o preconceito ligado ao gênero 

relacionado com a atitude de outro professor de Educação Física, quando cita “Na 

verdade partiu de um colega que discriminou uma turma de futsal feminino. Fiquei 

indignada e levei a situação a gestão da escola.” 

 Ferreira (2015) expõe que os professores para conseguirem tratar sobre gênero 

e sexualidade na escola, é necessário que eles mesmo possam ter uma mudança de 

pensamento e concepção, caso contrário as ações pedagógicas não existirão ou 

serão efetivas. 

 As práticas pedagógicas a partir de Goellner (2010) se fazem através de 

pessoas concretas, cujo as ações podem fortalecer ainda mais as exclusões, 

preconceitos, violências, quanto minimizá-las. 

Nesse sentido, cabe a cada docente o desafio de conscientizar os/as 

estudantes quanto o respeito a diversidade, a aceitação das diferenças e o 

reconhecimento de cada pessoa deve ter seus direitos garantidos, independente de 

aparência corporal, gênero ou orientação sexual. 

 A divisão de turmas entre meninos e meninas, ou limitação de prática corporal 

para um determinado gênero, é um movimento de segregação, baseado em conceitos 

que limitavam o protagonismo feminismo através do machismo. Posicionamento que 

não cabe na Educação Física, principalmente na conjuntura atual. 

 Matos et. al (2016) explica que a não participação das meninas nas aulas de 

Educação Física e Esporte, são enraizadas historicamente, preconizadas pela 

sociedade que apenas homens podem praticar esportes, mulheres só podem exercer 

um papel secundário, o que preestabelece um preconceito de ordem sexual e de 

gênero. 
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 Ainda sobre as situações em aula, o professor P4 afirma, “Reação 

preconceituosa e também homofóbica, interrompi a aula e pedi respeito mútuo e que 

no caso quem praticou pedisse desculpas e que não mais repetisse a ação.” 

 Situação semelhante é relatada pelo professor P5, quando cita, “Em momentos 

em que um aluno tratava o outro com adjetivos pejorativos, procurei interferir para 

pedir respeito e discutirmos sobre o tema entre as partes e em roda de conversa 

quando foi possível. Mediando.” 

França e Calsa (2011) apresentam que muitos estudantes carregam consigo 

atitudes de preconceito, e por isso acabam censurando os debates em relação as 

questões de gênero e sexualidade. 

 Então, é nesse sentido que professoras/es devem agir, através de uma 

organização consistente do trabalho pedagógico, que permita o trato de 

conhecimentos e metodologias que possibilitem a discussão sobre gênero e 

sexualidade de forma a estimular os/as estudantes a aprenderem, compreenderem e 

apreenderem novos conceitos, linguagens, expressões corporais, atitudes, sendo 

capazes de desenvolverem novos sentidos/significados que irão reverberar nas suas 

práticas sociais. 

 Contudo não se pode perder de vista que, é importante perceber com clareza 

dos desafios frente aos professores, para que assim possam ser investigadas e 

apresentadas proposições através de estratégias de suporte pedagógico, pessoal, 

profissional e administrativo. 

 França e Calsa (2011), inclusive apontam que na atual conjuntura são 

necessários materiais educativos acerca do gênero e da diversidade sexual na escola, 

pois mesmo os/as professores/as que desejam trabalhar com esse tema na escola 

sentem-se desamparados/as pela falta de formação. 

 Sendo ainda necessário como explica Monteiro e Soares (2019) de aparatos 

relacionados a políticas públicas em esferas municipais, estatais e federais que 

legitimem e garantam o direito, a ações e instrumentos pedagógicos de/para 

professores/as na escola. 

 Assim, para que seja possível avançar em frentes sociais de respeito a 

diversidade, e combate as violências de gênero e sexualidade, é necessário que se 

trate disso desde a escola, e para isso docentes precisam cada vez mais de formação 
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continuada, através de cursos, material pedagógico, diálogos constantes, para que 

possa ser suprido suas carências de conhecimento acerca do tema, e 

consequentemente sintam-se preparados e seguros para o amplo debate e 

ensino/aprendizado da Educação Física, bem como, possam ter apoio relacionado as 

gestões escolares, e as normas, e leis que possibilitem a atividade pedagógica plena. 

 Nesse sentido, e a partir dos pontos de dúvida e incompreensões dos/as 

docentes da Escola Parque/ Salvador, foi produzida um caderno de orientação sobre 

Gênero, Sexualidade e Educação Física (Anexo I), que tem como objetivo possibilitar 

o acesso ao conhecimento sobre conceito básicos em relação ao gênero e 

sexualidade, bem como, propor possibilidades de trato desse conhecimento através 

da Educação Física Escolar. 

 O material produzido não tem a pretensão de sanar todas as dúvidas, pois o 

processo de formação continuada é algo denso e constante, contudo, é uma 

ferramenta de apoio pedagógico baseada na realidade atual dos/as professores/as. 

 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A pesquisa com o corpo docente de Educação Física da Escola Parque/ 

Salvador, é apenas um recorte para melhor compreensão sobre como os/as 

professores/as vem tratando sobre gênero e sexualidade nas suas aulas, e o quais 

são os principais desafios desses educadores/as quando se trata da questão gênero 

e sexualidade na escola, mas especificamente nas aulas de Educação Física.  

 Considerando que a Educação Física diferente dos demais componentes do 

currículo escolar, trata com e através do corpo  em/com o movimento sobre 

expressões culturais, artísticas, políticas, sendo ainda esse corpo uma representação 

da identidade e produto das relações sociais, que estão diretamente ligadas com o 

gênero e a sexualidade, é necessário portanto pensar sobre como e se esse debate 

tão contemporâneo vem sendo abordado na escola e nas aulas de Educação Física. 

 O que foi possível constatar é que os/as docentes não tratam sobre esse tema 

em suas aulas, ou mesmo quando abordam sobre essas questões, realizam isso de 

forma simplicista, sem reconhecer as principais categorias, conceitos, significados e 
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sentidos, e mesmo aqueles educadores/as que tem conhecimento prévio, 

reconhecem a dificuldade de se abordar esse tema na escola. 

 Foi possível identificar que os/as professores/as compreendem sobre a 

necessidade do respeito a diversidade, contudo, não articulam ações pedagógicas 

para contribuir de forma emancipatória, seja por receio e falta de apoio quanto o trato 

desse conhecimento perante os seus pares, família e os próprios estudantes, ou por 

falta de conhecimento que possa garantir o desenvolvimento da temática em aula.  

 Contudo, para se pensar em um amplo fomento sobre o trato de gênero e 

sexualidade na escola, em específico nas aulas de Educação Física Escolar, é 

necessário antecipadamente olhar atentamente para o corpo docente e seu processo 

formativo, pois como ensinar algo que não sabe, ou que não conhece além da 

aparência. 

 Diante dos resultados da pesquisa, ficou claro como é fundamental situar 

historicamente o processo de formação inicial desses/as professores/as, que tem suas 

trajetórias marcadas por conceitos e pré-conceitos que foram durante muito tempo 

considerados normais, e que nos dias atuais são debatidos, contestados, e 

repreendidos, por se tratarem de atitudes e linguagens preconceituosas. 

 Esse entendimento foi possível, porque dos dez docentes que participaram da 

pesquisa, nove tiveram sua formação entre as décadas de 80 e 90, quando se existia 

um preconceito ainda maior que o momento vigente, relacionado a todas as pessoas 

que não seguiam o padrão heteronormativo, e onde a sexualidade só era abordada 

apenas para se falar sobre métodos contraceptivos e doenças sexualmente 

transmissíveis. 

 Associado a esse cenário as metodologias de ensino da Educação Física ainda 

estavam em um processo de desassociação de modelos higienistas e militares, onde 

as práticas de divisão das turmas entre meninos e meninas, assim como atividades 

de meninos e meninas, e desempenho físico-esportivo eram tidos como hábitos 

comuns. 

 E, porque ressaltar isso? Porque esses conhecimentos podem ser ainda 

considerados como referências quanto o debate de gênero e sexualidade desses 

professores/as, como demonstrou a pesquisa. 

 Vale destacar ainda, que mesmo os conhecimentos apreendidos fora dessa 
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atmosfera, acerca do gênero e sexualidade apresentado pelos/as professores/as, não 

se deu a partir das instituições responsáveis pela formação docente, como faculdades 

e cursos de pós-graduação, o que pode ser um debate necessário quando se trata 

dos currículos dos cursos de licenciatura de Educação Física, contudo, é necessário 

o aprofundamento e desenvolvimento de maiores estudos acerca dessas relações. 

 Nesse sentido, a reflexão sobre o quão é desafiador para os/as professores/as 

tratar sobre esse assunto, e como é fundamental o processo de formação continuada 

para apoio pedagógico, é um ponto nevrálgico para que se possa avançar de forma 

social em relação ao tema, seja dentro ou fora da Escola. 

 Isto porque o fato de não tratar ou abordar minimamente sobre essas questões 

nas aulas, não está relacionado a falta de interesse por parte das/os professoras/es 

ou mesmo ausência de consciência crítica quanto a emergência do assunto em meio 

a atual conjuntura, mas a falta de conhecimento ou mínimo domínio acerca do tema, 

em virtude do processo formativo carente relacionado a esse tipo de debate, como 

também o receio de abordar essas questões na escola, e consequentemente serem 

repreendidos ou mesmo censurados pelas famílias e comunidade. 

 Considerando, ainda que o debate de gênero e sexualidade é algo recente 

comparado a toda história humana, e ainda repleto de vários preconceitos, inclusive 

sofrendo proibição e/ou engessamento por parte de instituições sociais (Família, 

Religião, e a própria Escola) torna-se um desafio para os professores conciliar a 

discussão com suas práticas pedagógicas. 

 Então, não basta a vontade genuína das/os docentes para se discutir 

sexualidade e gênero na escola, é necessário um apoio quanto a formação 

profissional, suporte administrativo/pedagógico das diferentes esferas políticas 

(Municipal/ Estatal/ Municipal), e apoio da comunidade escolar, em especial dos seus 

pares e gestão. 

 Desta forma, o trabalho pedagógico deve ser estruturado em uma tríade 

formação docente – estrutura e apoio escolar – necessidades discentes, para que 

assim exista uma mudança comportamental e prática das(os) estudantes/ 

professores/as através do estímulo ao pensamento crítico. 

 Caso contrário os(as) professores continuarão a ter dificuldades ou não tratarão 

sobre o tema, e não conseguirão identificar os processos de naturalização do 
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preconceito e violência a diversidade através das linguagens, expressões, 

comportamentos, práticas realizadas pelas/os estudantes durante as aulas e na 

escola. 

 Compreendo os fatores limitantes desse estudo, ressalta-se a necessidade de 

maiores pesquisas sobre gênero e sexualidade e suas relações com a Educação 

Física Escolar, Formação de Professores, Conteúdos e Metodologias, Políticas 

Públicas, bem como, a maior produção de material pedagógico para suporte aos 

docentes. 

 Os resultados dessa pesquisa levaram a produção de um caderno de 

orientação relacionado a Gênero, Sexualidade e Educação Física (Anexo I), que foi 

produzida a partir dos pontos de incompreensão ou falta de conhecimentos dos/as 

docentes, tendo como objetivo contribuir como suporte pedagógico de apoio aos/as 

professores/as de Educação Física Escolar da Escola Parque/Salvador e da rede 

ensino escolar em geral.  
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ANEXOS 
 

ANEXO I – CADERNO DE ORIENTAÇÃO GÊNERO, SEXUALIDADE E 
EDUCAÇÃO FÍSICA 
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